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SECRETARIA DE COMISSÕES

SUBSECRETARIA DE APOIO ÀS COMISSÕES PERMANENTES

COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA

Ata da 33ª Reunião extraordinária da Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, da 1ª Sessão Legislativa Ordinária, da 53ª Legislatura, realizada em 08 de novembro de 2007, às 11:00 horas.

Às onze horas e oito minutos do dia oito de novembro do ano de dois mil e sete, na sala de reuniões da comissão, sob a Presidência do Senador MARCONI PERILLO, reúne-se a Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, com a presença dos Senhores Senadores e Senhoras Senadoras Serys Slhessarenko, Francisco Dornelles, Inácio Arruda, Valdir Raupp, Jayme Campos, João Ribeiro, Augusto Botelho, Marco Maciel, Cícero Lucena, Mário Couto e Tasso Jereissati. Presente, também, o Senador José Agripino. Deixam de comparecer os demais Senadores. Havendo número regimental, o Senhor Presidente declara aberta a reunião, dispensando-se a leitura da ata da reunião anterior que é dada como lida e aprovada. Em seguida a Presidência comunica que a presente reunião destina-se à realização de Audiência Pública com a presença dos seguintes Representantes do Tribunal de Contas da União – TCU: André Kresh – Secretário de Obras e Fiscalização; Marcelo Luiz Souza e Eira – Secretaria de Macroavalização Governamental – SEMAG e Cláudio Sariam Altounian – Assessoria Parlamentar, com a finalidade de debaterem acerca dos indícios de irregularidades apontadas no Relatório e Pareceres sobre as contas do Governo da República – Exercício 2006 do TCU, em atendimento ao Requerimento nº 056/2007-CI, de autoria do Senador Marconi Perillo. A Presidência convida os expositores para tomarem assento à mesa dos trabalhos. Antes de passar a palavra aos convidados, o Senhor Presidente faz a justificativa do requerimento de sua autoria. Em seguida a Presidência concede a palavra ao senhor Marcelo Luiz Souza e Eira – Secretaria de Macroavalização Governamental – SEMAG, para suas considerações iniciais e, posteriormente, aos demais convidados. Fizeram uso da palavra, de acordo com a lista de inscrição, para interpelar os convidados, os Senadores Marconi Perillo, Tasso Jereissati, Flexa Ribeiro e Cícero Lucena. A Comissão aprova, extrapauta, os seguintes Requerimentos: Item 1 - Requerimento nº 60, de 2007-CI, de autoria do Senador Marconi Perillo, requerendo seja solicitado à ANAC informações quanto a tradução dos códigos de irregularidades do material anteriormente remetido à Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, da lavra do senhor Milton Zuanazzi, bem como seja remetido detalhes sobre a estrutura, o financiamento, a sistemática, capacidade, abrangência, limitações e as providências futuras quanto ao sistema de fiscalização de aeronaves, companhias aéreas, serviços de orientação de vôo e manutenção de aparelhos. Item 2 - Requerimento nº 61, de 2007-CI, de autoria do Senador Delcídio Amaral, requerendo a realização de Audiência Pública para debater a situação da gestão dos recursos humanos das agências reguladoras, com foco na melhoria de sua remuneração e no redesenho de suas carreiras, sendo convidados os senhores Luiz Alberto dos Santos, representante da Casa Civil da Presidência da República; senhor Duvanier Paiva Ferreira, representante do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão; senhor João Maria Medeiros de Oliveira, Presidente do Sindicato Nacional dos Servidores das Agências Reguladoras e senhor Álvaro Machado, Presidente da Associação Brasileira das Agências Reguladoras. Item 3 - Requerimento nº 62, de 2007-CI, de autoria dos Senadores Cícero Lucena e Flexa Ribeiro, requerendo a realização de Audiência Pública com a finalidade de tratar de assuntos relativos à possíveis irregularidades no setor de energia, incluindo-se a análise relativa a todos os órgãos públicos e estatais responsáveis pela exploração, produção e fornecimento de energia e gás no país, bem como suas subsidiárias, como o Transpetro, sendo formulado convite aos Ministros Walton Rodrigues e Ubiratan Aguiar, respectivamente Presidente e Ministro-Relator do TCU, assim como o senhor Lucas Furtado, Procurador-Chefe do Ministério Público da União junto ao TCU, para prestarem os esclarecimentos devidos sobre a matéria. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião às treze horas e vinte e dois minutos, lavrando eu, Dulcídia Ramos Calháo, Secretária da Comissão, a presente ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente e publicada no Diário do Senado Federal, juntamente com a íntegra do seu registro de Estenotipia Informatizada.

Senador Marconi Perillo

Presidente
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33ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA, DA 1ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 53ª LEGISLATURA.

REALIZADA NO DIA 08 DE NOVEMBRO DE 2007, ÀS 11 HORAS E 08 MINUTOS.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Havendo número regimental declaro aberta a 33ª Reunião Extraordinária da Comissão de Serviço de Infra-Estrutura, da 1ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura.

Antes de iniciar os trabalhos proponho a dispensa da leitura da Ata da reunião anterior. Os Srs. Senadores e Srªs. Senadoras que aprovam permaneçam como se encontram. Aprovado.

A presente reunião destina-se à realização de Audiência Pública com a finalidade de debater no âmbito dessa Comissão indícios de irregularidades apontados no relatório e parecer sobre as contas do Governo da República, exercício de 2006, o Tribunal de Contas da União, TCU, em atendimento ao Requerimento nº 56/2007 de autoria dessa Presidência. Convido para tomarem assentos às Mesas dos trabalhos os senhores representantes formais do Tribunal de Contas da União, Dr. André Kresh, Secretário de Obras e Fiscalização, Dr. Marcelo Luiz e Eira da Secretaria de Macroavaliação Governamental, e Dr. Cláudio Sariam da Assessoria Parlamentar.

Antes de iniciar a Audiência Pública, eu gostaria de convidar aos Exmºs. Srs. Senadores e Senadoras integrantes dessa Comissão que compareçam a esta Audiência Pública por se tratar de uma audiência da mais alta relevância, da mais alta importância para o País. Afinal de contas, nós estaremos discutindo aqui hoje avaliações, auditorias, pareceres que foram realizados por técnicos da mais alta competência profissional, do mais alto compromisso ético e espírito público com a Nação. São servidores, são profissionais competentes, independentes, que cumprem o seu dever, a sua obrigação de representar bem a sociedade brasileira. E nós vamos estar, portanto, aqui discutindo hoje assuntos da mais alta relevância. Eu lamento que ainda não estejam representantes do Governo, porque num debate como este é fundamental que haja o contraditório. De modo que eu gostaria de convidar os líderes da oposição, Senador José Agripino, Senador Arthur Virgílio, os líderes... demais Senadores da oposição, os líderes do Governo para que efetivamente possamos ter um debate produtivo. Essa é uma Comissão importantíssima e está absolutamente disposta desde o início desse ano a cumprir todas as suas prerrogativas, todas as suas atribuições, apresentando para a sociedade de forma clara e transparente todas as informações relativamente a obras na área de infra-estrutura, logística, ou seja, tudo aquilo que é de responsabilidade institucional dessa Comissão. Para tanto, nós fizemos este convite aos representantes do TCU que estão aqui oficialmente para iniciarmos uma exposição e depois começarmos o debate.

Antes de passar a palavra aos representantes do TCU, eu vou fazer aqui um preâmbulo em relação à motivação para que solicitássemos essa Audiência Pública sobre contas do Governo. Então eu gostaria de inicialmente fazer uma introdução. Para uma reflexão sobre o tema que nos reúne em Audiência Pública, gostaria de citar artigo de ontem do jornal O Estado de São Paulo, intitulado a piora das contas federais. Diz o artigo que "Governadores e Prefeitos e dirigentes estatais vêm realizando esforços para manter o equilíbrio das contas públicas enquanto o Governo Central continua a expandir seus gastos folgadamente". Dá para explicar um pouco isso. No ano 2000 o Governo Fernando Henrique Cardoso e o Congresso Nacional foram responsáveis pela aprovação e sanção, apresentação, aprovação e sanção da Lei de Responsabilidade Fiscal, que possivelmente enquadrou os Estados e Municípios em relação a gastança de recursos públicos. Mas lamentavelmente ainda não temos uma Lei de Responsabilidade Fiscal em nível federal. Há uma proposta que já se arrasta há anos e que se encontra paralisada, engavetada na Comissão de Assuntos Econômicos dessa Casa e que precisa ser imediatamente aprovada para que o Governo Federal, o Governo Central também possa estar enquadrado legalmente, constitucionalmente na Lei de Responsabilidade Fiscal. Que na minha opinião é dos grandes adventos dos últimos anos no sentido de enquadrar governos perdulários. Continua ainda o artigo do jornal O Estado de São Paulo. "Essa diferença reflete-se na evolução do endividamento das esferas administrativas. Entre dezembro de 2005 e setembro deste ano a solvência de Estados e Municípios e empresas controladas pelo setor público melhorou enquanto piorou a do Governo Central, medida pela relação entre dívida líquida e PIB. Para se ter uma idéia, no meu Estado, nos últimos nove anos, incluindo os quase oito que fui Governador, nós tínhamos uma relação receita líquida, dívida corrente líquida nós tínhamos uma relação de quase quatro anos de toda a receita líquida do Estado para se pagar a dívida externa. Essa curva foi extremamente melhorada, reduzida. Hoje o Estado deve menos do que dois anos de receita líquida para pagar sua dívida externa. Isso se deve muito ao ajuste fiscal e principalmente se deve muito aos rigores da Lei de Responsabilidade Fiscal que hoje enquadra Estados e Municípios. Continuando, enquanto piorou a do Governo Central, medida entre a relação dívida líquida e PIB. No caso dos Estados também houve uma melhora significativa na relação dívida líquida e PIB. Relata ainda o jornal os Governadores conseguiram reduzir a proporção entre dívida líquida e PIB de 14.2% para 12.2 naquele período. Os Prefeitos de 2.1 para 1.9%. As estatais ficaram com sobra equivalente a meio por cento, enquanto o endividamento do Governo Central cresceu de 30.8 para 31%. A variação pode parecer pequena e pouco relevante, a primeira vista, mas essa impressão é equivocada. Entre o final de 2005 e setembro deste ano, não só a expansão econômica como o conseqüente aumento da receita tributária, mas também a continuada redução do juros básicos iniciados em setembro de 2005 e só interrompida no mês passado deram ao Governo Federal condições excepcionais para reforçar sua posição financeira. Com pouco mais de esforço poderia ter liquidado uma parcela maior de seus compromissos. Com isso teria chegado mais perto do equilíbrio completo de suas contas, apressando provavelmente a conquista do grau de investimento nas qualificações internacionais de risco, o que tornaria ainda mais barato o financiamento de suas atividades. É bom lembrar que nós temos hoje uma dívida interna de um trilhão e 200 bilhões de reais. Deve ser uma das maiores proporcionalmente no mundo. Mas o objetivo do Presidente da República e de seus Ministros mais influentes não era apressar o ajuste das contas públicas. A meta do equilíbrio geral das finanças públicas foi proposta pelo menos duas vezes no primeiro mandato pelo Ministro Antônio Palocci, e rejeitada pelo Presidente e por seus sucessores.

A evolução dos investimentos federais, no entanto, foi menos do que pífia. O Governo como reconheceu na semana passada o Ministro do Planejamento Paulo Bernardo, não tem sequer condições de elaborar projetos. Lá no meu Estado o Governo Estadual está elaborando projetos para a construção ou melhoria de pelo menos dez rodovias federais. Isso explica o adiamento sine die da maior parte dos investimentos orçados para este ano. As verbas estão programadas, mas os Ministérios não dispõe dos técnicos necessários para projetar as obras. Apesar do crescimento contínuo do quadro de funcionários da União com ênfase para os funcionários comissionados, especialmente aqueles que atendem a interesses partidários. Em outras palavras, o Planalto, o Palácio do Planalto, o Governo Lula rejeita um ajuste mais sério, mas não realiza investimentos e insiste em contratar, mas não consegue formar equipes de administradores ou de gestores competentes. Falta efetivamente compromisso com a profissionalização eficiente da máquina pública federal. O gasto federal continua a crescer mais rapidamente que a produção brasileira. Mas sem produzir benefícios proporcionais ao dinheiro despendido. A folha de pessoal não pára de crescer. O gasto público é da pior qualidade possível. As despesas correntes crescem continuamente. Mas não a eficiência do setor público. Quer dizer, os serviços públicos não melhoraram. Dos grandes exemplos é a saúde pública no País. A máquina consome recursos cada vez maiores, mas a qualidade do serviço não se eleva e os investimentos não deslancham. Perspectiva de mudança praticamente nenhuma. O Governo talvez altere a forma de contabilizar o déficit da Previdência jogando a maior parte do problema para o Tesouro. As contas previdenciárias ficarão menos feias, mas isso não reduzirá o buraco total das finanças federais. Enquanto realiza uma parcela proporcional do reajuste de concorrências públicas, Estados e Municípios investem do menos que poderiam. Aliás, também, limitados por um ajuste fiscal imposto pelo Governo Federal, que eu acho que é uma coisa boa, rigoroso e que tem sido cumprido obrigatoriamente, rigorosamente pelos governos estaduais e municipais. Sem prever, no entanto, compensações na área do Governo central. Controle de gastos, é assunto tabu no Palácio do Planalto. O Presidente da República continua a defender o aumento de contratações e de gastos e por isso a sua grande preocupação em matéria fiscal é garantir a renovação da CPMF para continuar aumentando os gastos e gastando mal, sem fazer ajustes, sem fazer redução do tamanho da máquina pública inchada, sem qualquer tipo de compromisso com o choque de gestão.

Antes de passar a palavra aos expositores, eu ainda gostaria de fazer, como Presidente dessa Comissão, uma manifestação sobre a verba de fiscalização da ANAC, da Agência Nacional de Aviação Civil, que caiu 50% em que pese todo o caos aéreo vivido no País há quase dois anos. A qualidade de Senador e de Presidente dessa Comissão estou estarrecido e creio que todos neste Plenário, nesta Casa também estão. Com os balanços demonstrados pelos veículos de comunicação de massa quanto ao sistema de fiscalização da Agência Nacional de Aviação Civil. Com efeito, é impossível compreender que num quadro de tamanhos problemas na Aviação Civil e no sistema aeroportuário brasileiro, o Governo do Presidente Lula tenha tido o desplante em reduzir 50% as verbas de fiscalização da ANAC. A crise aérea está aí para todos verem e comprovarem nos atrasos de vôos, nas filas nos aeroportos, nas explicações inexplicáveis das companhias, e o que é pior, em acidentes com aviões e helicópteros particulares com vítimas fatais. Mesmo assim, que pese os esforços do Ministro Jobim, diga-se de passagem, o Governo parece ignorar todo o quadro e quer acabar com a crise no grito e na retórica, como se o povo, a sociedade ou o Congresso fosse mera massa de manobra. Nós queremos e vamos certamente chamar de novo aqui nessa Comissão o Ministro Nelson Jobim, a quem prezamos muito, mas não podemos deixar de ouvi-lo nesse momento já que persistem as dificuldades e, sobretudo, a crise e o caos o chamado apagão aéreo. Evidente que a redução das verbas governamentais para inspeção de aviões denunciado nessa terça-feira em matéria publicada no Globo colocará ainda mais em risco a segurança do espaço aéreo brasileiro e reforçará a falta de transparência do Governo em relação ao quadro geral da aviação no Brasil. Não tenho qualquer dúvida sobre a repercussão de medidas dessa natureza na imagem no Brasil no exterior, porque nem aqui nem alhures, qualquer pessoa em sã consciência compreenderá a redução pela metade dos recursos destinados à fiscalização da Aviação Civil no País. Ninguém com mínimo de bom senso poderá aceitar que um País marcado por dois acidentes aéreos gravíssimos com centenas de mortos reduz a verba de fiscalização de 17.2 milhões em 2006 para 9.3 milhões neste ano. Mas isso não é tudo, Srªs. e Srs. Senadores. A verba já cortada está direcionada prioritariamente para a fiscalização da aviação comercial, mas pasmem, com apenas 210 fiscais para 11.300 aeronaves. Numa conta preliminar, é evidente que o consumidor final vai precisar contar com a sorte porque os fiscais jamais conseguirão dar conta de uma tarefa como essa. Nesse contexto, ganha o sentido as notícias de que corremos sérios riscos de novos acidentes aéreos de grandes proporções porque a ANAC não tem cumprido ainda o papel a que se destina.

Diante da situação cremos ser nosso dever como membros da Comissão de Infra-estrutura exigir explicação e transparência do Governo que deve respeito ao papel fiscalizador do Senado. Essa Comissão, pelo menos Senador Mário Couto, está cumprindo seu papel de fiscalizadora das ações do Governo Federal. Consagrado pela Carta Magna de 88. Nós queremos e devemos saber como as verbas da ANAC estão distribuídas e que critérios levaram aos cortes porque essa é uma satisfação a ser dada ao povo brasileiro. Não podemos sequer pensar ou cogitar na possibilidade do País ser sacudido por nova catástrofe por completa omissão do Estado. Lembro que essa Comissão já exigiu da ANAC documentação sobre a fiscalização de vôo. O então Presidente Zuanazzi talvez para ganhar tempo não mandou uma montanha de documentos técnicos. A dedicada consultoria dessa Casa debruçou-se por quatro meses sobre os papéis, e concluiu que eles indicam que 70% das aeronaves inspecionadas apresentam problemas, mas ninguém sabe do que se trata já que tudo está em código.

Nesse sentido, transformo essa minha manifestação de preocupação em Requerimento a essa Comissão. Proponho solicitarmos formalmente informações à ANAC quanto a tradução dos códigos de irregularidades mencionadas. Mais ainda, solicitarmos detalhes sobre a estrutura ou financiamento a sistemática, capacidade, abrangência, limitações e as providências futuras quanto ao sistema de fiscalização de aeronaves companhias aéreas, serviços de orientação de vôo e manutenção de aparelhos. Fiscalização é mais do que passagens aéreas gratuitas, fiscalização é responsabilidade pelo funcionamento e cumplicidade, prevaricação pelo não funcionamento. Creio que é exatamente neste item que tem morado o perigo que já tirou centenas de vidas e mudou totalmente a rotina do País. Peço assim a aprovação deste Requerimento que submeto agora ao Plenário. Requerimento de minha autoria nos termos aqui já lidos anteriormente. Srs. Senadores que aprovam permaneçam como estão, aprovado.

Requerimento de autoria do Senador Delcidio Amaral, convidando um representante da Casa Civil, da Presidência da República, um do Ministério do Planejamento, do Sindicato Nacional de Servidores das Agências Reguladoras, da Associação Brasileira de Agências Reguladoras para uma Audiência Pública nessa Comissão com o objetivo de debater a situação da gestão dos recursos humanos das agências reguladoras. Uma iniciativa extremamente válida. Os Srs. Senadores que aprovam permaneçam como se estão. Aprovado.

Como já disse, Senadores, essa reunião com a presença oficial dos ilustres técnicos da mais alta qualificação profissional, representantes do Tribunal de Contas da União, têm como objetivo avaliar a piora das contas federais conforme relatórios já apresentados e aprovados por... Por aquela corte de contas. Estão aqui já para iniciarem suas exposições o Dr. André, o Dr. Marcelo e o Dr. Cláudio. Com a palavra, pela ordem, o Senador Mário Couto.

SENADOR MÁRIO COUTO (PSDB-PA): Antes que os técnicos possam fazer as suas apresentações explanações, eu queria que a Presidência me abrisse um espaço que não será grande. Eu gostaria de fazer antes mesmo de que os técnicos comecem a fazer suas explanações, algumas considerações. Mas são breves, Presidente. Mesmo porque V.Exª me permite?

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Asseguro a palavra ao V.Exª.

SENADOR MÁRIO COUTO (PSDB-PA): Mesmo porque eu não sou membro titular dessa Comissão, sou Suplente, mas ontem ao tomar conhecimento de que os técnicos vinham aqui, eu obviamente que pensei em vir a esta Comissão para fazer as considerações que vou fazer.

As minhas considerações não são técnicas. As minhas considerações são de elogios. Eu tenho certeza absoluta de que se não houvesse tanta capacidade de V.Sªs na missão que é concedida a V.Sªs, o Brasil estaria muito mal. Hoje o Tribunal de Contas da União tem um papel de fundamental importância na nossa sociedade. Vocês todos estão de parabéns. Tenho lido todas as considerações nos relatórios que V.Sªs fazem. Pena que neste Brasil ainda nós temos a impunidade. E essa impunidade ela é muito forte. Infelizmente ela é muito forte. Eu quero aqui com as minhas palavras poder motivá-los para continuar esse trabalho árduo de V.Sªs. E quero deixar aqui antes de sair desta sala a minha preocupação no sentido do agravamento da corrupção neste Brasil, e sei que a atribuição de V.Exªs a cada dia aumenta mais, e a responsabilidade de V.Exªs a cada dia aumenta mais. A tarefa de V.Exªs a cada dia aumenta mais. Mas V.Exªs estão firmes, com seriedade, com competência, mostrando para Nação que está acontecendo nesta Nação.

Fiquei muito triste ao apreciar o último Relatório que chegou aqui nesta Casa. Mas, me alegrou muito a parte preventiva de que vocês hoje fazem para evitar a corrupção nesse País. Essa parte preventiva ela está trazendo uma economia para este País incalculável. Incalculável. Agora mesmo acabei de ver o Relatório de V.Sªs no DNIT. E se essa fiscalização não fosse exercida, quanto custaria para Nação? Quanto custaria para Nação?

Então, eu vejo V.Sªs como uma proteção a esse País. Uma proteção. Não podia deixar, seria até covardia de minha parte se não deixasse outras tarefas que tinha pra fazer e não viesse aqui elogiar o trabalho de V.Sªs. Quero deixar aqui citado alguns exemplos na minha terra, e quando eu passo por essas obras, eu fico chateado. BR-316, a entrada de Belém. Foram feitas duas obras praticamente. V.Sªs sabem muito bem o que acontece. São centenas de itens que os infratores usam para burlar o Tribunal. Centenas de itens. Eu conheço 80% deles. Um deles é essa. É a qualidade da obra. A pessoa da empresa dá um preço baixo e depois relaxa na qualidade da obra. Com seis meses, sete meses, e haja buraco. Foi o que aconteceu na BR-316 no Estado do Pará. Está se prosseguindo esta obra. Vai se prosseguir agora está anunciada. Eu peço a V.Sªs que olhem, que não deixem o prosseguimento dos buracos permanecerem. Que olhem para que pelo menos esse resto de obras sejam sérias e tragam qualidade e não burlem o dinheiro da Nação. Como V.Sªs estão fazendo. Eu vim aqui para duas coisas, para alertar sobre esta obra na minha terra, a Transamazônica, vão começar as obras na Transamazônica. Eu não tenho nenhuma dúvida, senhores técnicos, de que o DNIT é uma das fontes de corrupção deste País. Eu não tenho dúvida. Por isso consegui com meus pares a assinatura suficiente para abrir uma CPI.

Eu espero que a CPI do DNIT vá mostrar à Nação o quanto tem de sujeira ali dentro. O quanto tem. E eu espero que não aconteça o que aconteceu com a CPI do Apagão Aéreo. Olhem, pasmem, Srs. Técnicos. Foram cinco meses de trabalho. Cinco. Um Relator sério, Senador de alta capacidade, acho até que V.Sªs conhecem. Demóstenes Torres. Foram 35 reuniões. Oitivas para lá, para cá, vai fundo, recorre a V.Sªs, traz o Tribunal de Contas... Traz o Ministério Público... Enfim, serviço perfeito. Uma das peças mais brilhantes que já vi em toda a minha história pública. E sabe o que aconteceu? Só deixaram aqueles que eram apadrinhados. Aliás, só tiraram os que eram apadrinhados, só deixaram aqueles que não eram apadrinhados. Foram 23 pessoas indiciadas. Nove saíram. Exatamente onde estava o foco da corrupção. Aonde estava a quadrilha. E o Presidente até que foi cauteloso. Disse que apenas dois acidentes aéreos de grandes proporções. Porque acidente aéreo no Brasil é todo dia.

A ANAC não fiscaliza nada. Aquela senhora que foi colocada lá, a Denise Abreu, foi colocada para servir à GOL e a TAM. O Sr. Carlos Wilson era chefe de uma quadrilha. E pasmem, senhores, estraçalharam o Relatório do Senador Demóstenes Torres. Espero que no DNIT não aconteça a mesma coisa com a CPI que nós vamos abrir na próxima semana, se Deus quiser.

Eu encerro, Presidente, dizendo que a minha vontade está feita, era a minha vontade pessoal vir aqui elogiar o Tribunal, elogiar o trabalho de V.Sªs, e dizer a V.Sªs continuem assim. Que V.Sªs estão trazendo um profundo trabalho de economia à nossa Nação. Principalmente com esse trabalho preventivo, antes que as obras iniciem, mostrar que tem já indícios de irregularidade nas licitações. Parabéns ao Tribunal, parabéns a todos os técnicos do Tribunal, e ai de nós brasileiros se não tivéssemos um Tribunal de Contas da União tão sério e tão competente. Obrigado, Presidente. Permita eu me retirar.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Agradeço a manifestação do ilustre Senador Mário Couto, e passo imediatamente a palavra ao ilustre convidado, Secretário de Obras e Fiscalização da Secretaria de Obras e Fiscalização do Tribunal de Contas da União que falará sobre... Que prestará aqui um Relatório, apresentará um Relatório sobre contas públicas... Aliás, passo a palavra ao Dr. Marcelo Luiz Souza e Eira da Secretaria de Macroavaliação Governamental que vai fazer uma exposição sobre contas públicas no prazo de 20 minutos. Asseguro a palavra a V.Sª.

SR. MARCELO LUIZ SOUZA E EIRA: Muito obrigado, Presidente. Srs. Senadores. É uma honra, é uma satisfação estar aqui atendendo ao convite que foi feito ao nosso Presidente Ministro Walton Alencar e ao Ministro Ubiratan Aguiar. Não poderei iniciar sem antes agradecer as palavras do Senador Mário Couto em nome do Tribunal e em nome dos analistas do Tribunal de Contas da União. É motivo de orgulho para nós pertencermos a esse quadro do Tribunal de Contas da União.

Eu gostaria de pedir que fosse projetado a nossa apresentação. As contas do Governo são apresentadas ao Congresso Nacional e recebem um parecer prévio do Tribunal de Contas da União. O Tribunal de Contas da União elabora um Relatório e emite parecer prévio sobre essas contas para que elas possam ser então julgadas pelo Congresso Nacional. Nós trouxemos aqui e vou pedir que seja distribuído, a síntese das contas do Governo relativas ao exercício de 2006, que contém aqui os principais pontos abordados e que nós vamos apresentar aqui de uma forma sintética, em virtude do tempo disponível. As contas relativas ao exercício de 2006 tiveram o Relatório elaborado pelo Ministro Ubiratan Aguiar e a Sessão que apreciou essas contas no Tribunal de Contas da União foi no dia 19 de junho deste ano.

No início do Relatório é feita uma análise da situação econômica. Então, nós vemos uma redução de 2005 para 2006 nas taxa de juros, inclusive em relação a expurgada a inflação se verifica essa redução da taxa de juros. Apesar disso, nós vemos que a economia nacional não cresceu tanto quanto a média da América Latina. A média da América Latina foi um crescimento de 5% no ano de 2006 e a do Brasil foi das menores do nosso continente, ficando com 3,7%. Talvez uma explicação para isso ou uma das explicações para isso esteja na elevada carga tributária que vem aumentando a cada ano. A bem da verdade deve-se destacar que do exercício de 2005 para 2006 não foram constatadas grandes elevações de alíquotas ou criações de novos tributos. O aumento ali decorreu de um maior esforço ou do maior êxito no esforço de arrecadação, o que não deixa de ser uma boa notícia, porque contribuinte que não estavam pagando, passaram a pagar seus tributos. Mas, de qualquer forma, é uma carga tributária considerada bastante elevada.

Bom, já em relação à análise orçamentária, nós constatamos um descompasso entre a Lei de Diretrizes Orçamentárias e a Lei Orçamentária. 30% das ações foram definidas como prioritárias na LDO acabaram não sendo acolhidas na LOA. Não receberam dotação alguma. Outras foram acolhidas, mas não foram executadas durante o exercício de 2006, embora houvesse dotação não foram executadas. Então questiona-se aqui o cumprimento, da finalidade da LDO como instrumento de orientação de fixação de diretrizes para a elaboração orçamentária. Porque na verdade as diretrizes não estão sendo acolhidas.

Bom, esse quadro mostra a composição da receita corrente no Brasil. É interessante perceber que a maior parte das nossas receitas decorre de contribuições sociais. Esse perfil da nossa arrecadação traça algumas conseqüências. Algumas boas outras nem tanto. O fato de as contribuições sociais serem receitas vinculadas, significa maior garantia de consecução ou de cumprimento de algumas ações. Eu destacaria ali, por exemplo, as contribuições previdenciárias. Estão garantidas os pagamentos dos benefícios previdenciários estão garantidos.

Por outro lado, esse perfil engessa bastante a execução orçamentária porque a grande maioria do nosso orçamento está vinculado. Então, não há margem. E mesmo dos impostos uma boa parte dos impostos também acaba sendo vinculado em virtude dos limites mínimos em aplicação em saúde, educação, e outras distribuições.

Então, por conta desse quadro é compreensível a preocupação em relação a desvinculação das receitas da União porque seria muito complicado administrar o País com esse nível de vinculação de receitas.

Bom, pelo lado da despesa, nós vemos que 65,8% das despesas foi relacionado a encargos especiais. O que são esses encargos especiais? É pagamento de juros da dívida e rolagem da dívida. Mas aí também está incluído transferências constitucionais, a Estados e Municípios. Principalmente os fundos de participação.

Então, nós vemos ali que o Brasil ainda gasta muito, a maior parte do que se arrecada é gasto com dívida pública. Mais de 50%. Se nós virmos ali 18% para Previdência Social e ali 3,4 para a saúde, 1,8 para assistência, 1,7 para a educação. Se nós fôssemos colocar aqui infra-estrutura, seria muito pouco. Seria muitíssimo pouco.

Então, é esse o quadro da distribuição da despesa no ano de 2006 que não tem sido muito diferente do dos anos anteriores. Pois não, Senador.

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: [pronunciamento fora do microfone]

SR. MARCELO LUIZ SOUZA E EIRA: Todos são abaixo de 2%. Todos abaixo de 2%.

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: [pronunciamento fora do microfone]

SR. MARCELO LUIZ SOUZA E EIRA: Foi. Segurança Pública foi destacado por interesse do Relator Ministro Ubiratan Aguiar pediu que fosse destacado segurança pública porque ele queria abordar esse tema. Mas ali o item “outros”, todos eles estão abaixo do menor ali que é Defesa Nacional. 1,4%. Então todos os outros estão abaixo. Se houver interesse depois eu posso passar o status completo para os senhores.

O Tribunal de Contas da União faz todos os anos essa análise da execução dos programas de Governo. Verificação que é feita é bastante simples. É do ponto de vista orçamentário e do ponto de vista de execução física. Ou seja, quanto por cento do orçamento desses programas foi efetivamente executado e qual o percentual de atingimento das metas físicas. Essas metas são aquelas definidas pelos programas que estão relacionadas com quantidade de pessoas atendidas, quantidade de quilometragem de estradas pavimentadas, etc. Cada programa tem as suas metas definidas. Então nós vemos que principalmente na área, nas funções de Governo que estão relacionadas com a área de infra-estrutura, nós temos um descasamento entre execução orçamentária e execução física. Nós vamos ver que embora a execução orçamentária normalmente esteja próximo de 80%, mesmo com o contingenciamento orçamentário, nós verificamos que o cumprimento das metas físicas está sempre abaixo de 40%. Nessas funções que estão ali colocadas.

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: [pronunciamento fora do microfone] é irrisório, 03. Do 03 mesmo, só apenas 50% foi aplicado. É isso que eu entendi?

SR. MARCELO LUIZ SOUZA E EIRA: O 03 já é despesa executada. Então o 03 já corresponde aos 50%. Se fosse gasto o total, talvez fosse algo mais. Próximo de 06. Mas...

ORADOR NÃO IDENTIFICADO: Obrigado.

SR. MARCELO LUIZ SOUZA E EIRA: Então, uma palavra sobre os efeitos do contingenciamento nós sabemos que as áreas que dependem de investimentos são as que mais sofrem com o contingenciamento porque investimento normalmente não é considerado despesa obrigatória.

Então, acaba em alguns Ministérios que o recurso que pode ser utilizado é o recurso para a manutenção da máquina. Isso gera... Isso contribui para aquele descompasso que nós verificamos entre alcance de metas físicas e execução orçamentária. Porque embora se consiga executar 80% do orçamento isso é quase tudo para pagamento de pessoal. Então aqueles 20% que faltaram seria o dinheiro do investimento. Então é esse o problema que tem sido verificado. Outros fatores que contribuem para resultados insuficientes estão relacionados a planejamento deficiente, muitas daquelas metas físicas que são definidas elas são inconsistentes, muitos órgãos ainda não alimentam o sistema que registra a execução física dos programas. Então ali nós temos deficiência nessa parte técnica executiva. Há também grandes dificuldades na condução de licitações ou celebração de convênios ou contratos. Isso gera também dificuldades para conseguir cumprir os objetivos. Há pendências ambientais e a falta de controle sobre recursos descentralizados. Os recursos descentralizados para Estados e Municípios a gente pode até presumir que a meta da União seja transferir os recursos. E não executar o objeto.

Então, uma vez transferido, parece que não há interesse mais em fiscalizar e saber se aquele recurso foi aplicado na finalidade devida. Mas para frente eu vou apresentar um quadro sobre convênios em que isso vai ficar mais claro.

Outro ponto que é de interesse do Tribunal de Contas da União e que nós temos procurado dar maior transparência a isso, são as renúncias de receitas. Ou seja, aqueles incentivos fiscais ou subsídios que são concedidos, que tem crescido nos últimos anos. Esses incentivos, eles são na verdade formas de executar serviços públicos ou em áreas de interesse público por intermédio de terceiros. Da iniciativa privada. Então se concede esse incentivo para isso. Isso é preocupante na medida em que não há efetivo controle, porque esses recursos não transitam no orçamento.

Então, não há um efetivo controle da aplicação desses recursos. É claro que isso não quer dizer que não se deva conceder incentivos fiscais. Faz parte da política fiscal e é muito interessante que isso seja feito, mas nós observamos ali que no ano de 2006 53,8 bilhões de reais correspondem a renúncias de receitas. Isso é muito mais do que o que foi aplicado efetivamente, despesa aplicada em saúde. É muito mais do que foi gasto com assistência social e educação. É volume considerável de recursos que nos preocupa pela dificuldade de controle desses recursos.

Bom, em relação aos convênios, nós verificamos esse quadro que mostra que há um estoque enorme de prestações de contas de Estados e Municípios relativas a convênios que não são analisadas. São mais de 35 mil termos de convênio que tiveram as prestações de contas apresentadas e estão parados nos diversos Ministérios sem serem examinados. Isso reforça aquele entendimento de que possivelmente não está havendo efetivo controle dos recursos que são repassados. Nesses convênios pode ter havido desvio de recursos, pode ter havido fraudes. Isso pode estar até explicito nas contas que são prestadas, mas essas contas sequer são abertas. Então nós não sabemos, isso permanece obscuro.

Em relação aos fundos, aqui o efeito do contingenciamento, nós selecionamos alguns fundos e colocamos ali a despesa em 2006 e a disponibilidade em caixa no final do ano de 2006. Nós vemos que principalmente o FUST, mas também o Fundo da Aeronáutica e outros fundos estão sendo fortemente contingenciados. Têm recursos que estão parados há vários anos e a execução tem sido num nível muito baixo. 

Em relação a restos a pagar, é outra preocupação porque isso na verdade o que temos hoje no Brasil é um orçamento paralelo. O gestor público ele a todo momento ele opta entre gastar o orçamento deste ano ou gastar o orçamento de anos anteriores. Porque o volume de restos a pagar inscritos a cada ano é muito grande. Se nós olharmos ali o restos a pagar não processados, ou seja, aqueles que correspondem a despesas não liquidadas, em 2006 foram inscritos um volume considerável de restos a pagar. Se considerarmos esse volume em relação a despesa que efetivamente foi liquidada em 2006 nós vemos que por exemplo no Ministério dos Esportes, 94%, ou seja, o montante dos restos a pagar inscritos é 94% da despesa que foi liquidada. Ou seja, o Ministério dos Esportes praticamente gastou metade e inscreveu restos a pagar a outra metade. Isso acontece também com outros Ministérios como nós podemos ver aí. Isso significa que para 2007 há dois orçamentos para serem administrados. O orçamento do ano de 2007 e o orçamento do ano de 2006 dos restos a pagar.

Finalmente, eu trouxe essa lâmina sobre o PAC porque nós estamos acompanhando as contas de 2007 e o PAC é um tema de grande interesse. Então nós vemos ali até 31 de agosto de 2007 nós temos em azul a dotação orçamentária é apenas para despesas do PAC e para ações do PAC. Nós temos ali a dotação orçamentária nos diversos Ministérios e nós temos o quanto foi liquidado. Então nós vemos que o percentual de execução orçamentária está muito baixo. Isso significa que isso pode significar dificuldade, aquelas dificuldades todas que nós colocamos em executar as despesas e pode significar também que esses órgãos estão gastando o orçamento do ano anterior ainda. Estão gastando os restos a pagar que ficava de 2006. E pouco começaram a gastar do orçamento de 2007. O que pode significar que no final do ano teremos novamente alto volume de restos a pagar inscritos. Era isso que eu tinha a apresentar. Agradeço novamente, Sr. Presidente, muito obrigado.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Quero agradecer ao Dr. Marcelo Luiz Souza e Eira pela precisão. Ele ainda economizou um minuto. Parabéns pela apresentação e passo a palavra imediatamente ao Dr. Cláudio Sariam, Assessor Parlamentar que vai falar sobre... Vai discorrer sobre obras de infra-estrutura. Antes, pela ordem, Senador Flexa Ribeiro.

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Gostaria de pedir a V.Exª se poderia ser distribuída as transparências que foram apresentadas pelo Dr. Marcelo.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Solicito à Secretaria a gentileza. As transparências. Com a palavra... Asseguro a palavra então ao Dr. Cláudio por 20 minutos.

SR. CLÁUDIO SARIAM ALTOUNIAN: Exmº. Sr. Senador Marconi Perillo, Presidente dessa Comissão, Exmºs. Srs. Senadores aqui presentes, eu gostaria primeiro de registrar minha satisfação em estar aqui nesta Comissão cumprindo o que eu acredito ser a missão mais nobre do Tribunal de Contas da União, que é prestar o apoio técnico ao Congresso Nacional. Gostaria também de agradecer as palavras do Senador Mário Couto, gentis para com o corpo técnico do Tribunal e dizer que é uma grande satisfação pertencer ao corpo técnico no qual o concurso público é a única porta de entrada.

A parte que ficou para eu apresentar a V.Exªs foi a parte mais focada a obras públicas, principalmente questões relativas ao DNIT. Gostaria de lembrar sempre que o Tribunal atua de diversas formas. Esse Relatório encaminhado ao Congresso Nacional em setembro é apenas um dos produtos dentre diversos que o Tribunal procura trazer ao conhecimento do Congresso Nacional. O Tribunal avalia a atuação do DNIT por meio das contas anuais que são prestadas, e por meio de fiscalizações. Tanto na espécie fiscalizações de legalidade quanto nas operacionais. Nas fiscalizações de legalidade é que se encontra esse produto que eu vou detalhar de uma forma mais positiva a V.Exªs. Mas eu não poderia detalhar esse produto antes de fazer uma breve apresentação histórica da evolução do contato do Tribunal de Contas da União com o Congresso Nacional no que tange a obras públicas. Em 1995, este Senado Federal criou uma Comissão temporária para investigar obras inacabadas na República. A conclusão há mais de 10 anos atrás vem no sentido de que havia mais de duas mil obras cadastradas com investimento de 15 bilhões de reais, todas essas obras inacabadas. Essa é a conclusão do trabalho da Comissão.

Em 1997, em face da gravidade do quadro, o Tribunal de Contas da União criou um comitê técnico de apoio ao Congresso Nacional e por meio desse comitê alguns produtos foram aprimorados, foram desenvolvidos e um desses produtos é o Relatório que encaminhamos anualmente à Comissão Mista e ao Congresso.

Em 99, a CPI do Judiciário trouxe à tona novamente o problema ligado a obras públicas, a obra do TRT de São Paulo, e em 2001 uma nova Comissão de obras inacabadas na Câmara dos Deputados e em 2007 a Comissão do Apagão Aéreo são alguns dos destaques que eu faço a V.Exªs tratamento de obras públicas nessa Casa. Alguns destaques por interessantes e eu não poderia deixar de fazê-los da primeira Comissão do Senado Federal. Ele diz: Encontramos obras inacabadas de todas as idades em diversos estágios de abandono. A ferrovia transnordestina, por exemplo, deve ser considerada a obra inacabada mais antiga do País, pois usa construção teve início ainda no Império e continua inconclusa a desafiar administrações e gerações. O prédio da Justiça Estadual do Amazonas está tanto tempo paralizado, há mais de 20 anos que sua eventual retomada precisa ser avaliada por meio de um aprimoramento de um aprofundamento de avaliações e estudos técnicos. Obra cara é obra parada. Porque penaliza duplamente a população. Pela ausência da obra e pelos recursos já aplicados sem qualquer benefício à sociedade. E estou falando sentenças, em frases extraídas do Relatório de 95. Diante de do quadro é imprescindível que crie uma nova mentalidade e mecanismos que acabem com o vício de iniciar obras sem que se ofereça meios para a sua conclusão. Dentro desse cenário foi desenvolvido o produto que denominamos FISCOBRAS que tem A sua materialização no Relatório anual encaminhado geralmente em final de setembro para a Comissão Mista de Orçamento. Essa nova filosofia de trabalho que o Relatório de 95 exigiu vem sendo aprimorado e eu destaco o FISCOBRAS porque ele criou um mecanismo no qual ficam muito bem caracterizadas as responsabilidades técnicas do Tribunal de Contas da União e os aspectos políticos que passam para avaliação do Congresso Nacional em relação à inserção ou não do empreendimento que apresenta problemas na Lei Orçamentária dizendo: Esse empreendimento só receberá recursos após o saneamento das irregularidades apontadas. Esse fluxo de informação Tribunal Congresso Nacional tem surtido efeitos positivos percebemos já por parte dos gestores o interesse em resolver as pendências apontadas e a colocação do Senador Mário Couto no início desta audiência de que os empreendimentos não podem ser iniciados com problemas. Porque o início de empreendimento com problema com certeza é a transferência para o final ou para uma obra paralisada. O controle concomitante, então, vem sendo aprimorado por diretrizes que a própria Lei de Diretrizes Orçamentárias estabelece definir responsabilidades do Tribunal de Contas e atribuindo à Comissão Mista a prerrogativa de bloquear recurso orçamentário para esses empreendimentos. Quais são as principais linhas definidas pela LDO para a boa e regular aplicação de recursos públicos em obras? Primeiro, já existe a exigência de que toda obra pública tenha seus contratos cadastrados num sistema denominado SIASG. Exige também que obras públicas obedeçam a sistemas referenciais de preços para contratação de obras financiadas com recursos federais. Estou colocando o ideal para apresentar as falhas após a definição do ideal e das exigências legais. Define os critérios que o Tribunal deve-se utilizar para selecionar as fiscalizações, procurando invocar questões ligadas à regionalização, materialidade e indícios de irregularidades encontrados. Define também o que é um indício de irregularidade grave. Esse é um conceito legal. O Tribunal apenas se utiliza desse conceito para poder dizer: esse empreendimento apresenta um indício grave. Mas essa definição e essa conceituação vêm da própria Lei de Diretrizes Orçamentárias. E define a metodologia e as regras para o bloqueio e o desbloqueio dos empreendimentos na Lei Orçamentária. O fluxo de trabalho Tribunal/Congresso Nacional em relação aos meses é basicamente o seguinte. O no início do ano, fevereiro, o Tribunal com base nas regras estabelecidas pela LDO define quais empreendimentos serão auditados, de março a julho esses trabalhos são desenvolvidos pelas Secretarias de Controle Externo, e esse é um ponto importante, o Tribunal conta com uma Secretaria de Controle Externo em cada Estado e geralmente essas secretarias conduzem os trabalhos. Então, cada um dos processos encaminhados têm uma unidade coordenadora dos trabalhos, as secretarias nos Estados. Em agosto as consolidações são feitas, em setembro o encaminhamento ao Congresso Nacional e de outubro a dezembro a avaliação da relação encaminhada pelo Tribunal em setembro para verificação da inserção ou não do empreendimento no quadro de bloqueio da lei orçamentária.

Vantagens da sistemática, como o Senador Mário Couto colocou, passou-se a desenvolver uma metodologia de controle concomitante. Não se espera mais o problema para depois correr atrás do prejuízo. Procuramos identificar o problema no momento em que ele acontece e sermos tempestivos em apontar qual é a solução para correção desse problema. Dizemos no Tribunal: não nos interessa a necropsia, nos interessa a biópsia. Depois que o paciente faleceu, nada mais há que ser feito.

Adoção de medidas corretivas por conta desses bloqueios pelos gestores para que o empreendimento possa voltar a receber recurso, acabaram-se os pedidos excessivos de prorrogação de prazos na apresentação de justificativas porque os pedidos excessivos acabam prejudicando o andamento do empreendimento. Ou seja, o gestor tem maior interesse em tempestivamente apresentar os esclarecimentos ou então adotar as medidas corretivas e a conscientização do gestor de que é melhor gerenciar bem o empreendimento público do que depois ter esse empreendimento público inserido num quadro de bloqueio da Lei Orçamentária. O último trabalho do Tribunal foi encaminhado ao Congresso Nacional por força do acórdão 1.953 e eu demonstro nessa tabelinha abaixo a evolução do número de empreendimentos fiscalizados que em 97 quando foi criada a Comissão de apoio ao Congresso situava-se em nível de cem trabalhos e hoje basicamente são 400 acompanhamentos de empreendimentos públicos. Passo então aos quadros do resultado desse trabalho encaminhado em setembro e destaco que as 231 fiscalizações apresentadas na totalidade do quadro são as efetivamente realizadas in loco. Fazemos acompanhamento via sistema de outros empreendimentos e todas às vezes em que esses acompanhamentos identificam problemas, nós passamos a uma fiscalização mais direta in loco. O setor transportes foi dentro do rol selecionado o que teve o maior número de fiscalização. Praticamente 60% das fiscalizações realizadas pelo Tribunal foram focadas no setor de transporte. Percebam V.Exªs que apesar do número maior de fiscalização estar no setor de transporte, basicamente seis bilhões de reais fiscalizados, o maior volume fiscalizado está no setor de energia, apesar de haver apenas 17% em número de fiscalização. Isso decorre dos grandes empreendimentos gerenciados pela PETROBRAS que envolvem alguns bilhões de reais. Por esse motivo temos maior quantidade no setor de transporte e maior materialidade no setor de energia que apesar de não ser o tema dessa audiência, Presidente, eu acredito que deva ser um tema interessante... Dessa audiência pelo DNIT, o nosso foco hoje está mais centrado no DNIT.

Esse é um quadro demonstrativo da evolução dos recursos fiscalizados dos nossos trabalhos que se situava numa casa inferior a cinco bilhões de reais e hoje situa-se algo perto de 25 bilhões de reais dentro dos empreendimentos fiscalizados pelo Tribunal de Contas da União. O DNIT teve dentro daqueles 60%, 115 empreendimentos fiscalizados pelo Tribunal que correspondem a quase metade da lista definida para a fiscalização e a partir desse momento eu passo a dar maiores detalhes das fiscalizações realizadas no DNIT.

Das 231, 140 ligadas ao setor de transportes a grande parte em rodovias, 39 no setor de restauração, 24 construção, 20 conservação, algumas no setor de aeroportos que também é um setor importante, estratégico para o País, a questão dos portos também muito importante, mas com uma quantidade de fiscalização menor.

Quais são as principais falhas encontradas em empreendimentos gerenciados pelo DNIT? E eu apresento de forma sistêmica. O famoso problema em projeto de obra. São na maioria das vezes projetos desatualizados, imprecisos ou deficientes. Problema em projeto é fatal a ocorrência de problema na execução. Não é possível implementar um empreendimento com base em projeto falho. Por esse motivo, todos os momentos em que detectamos falhas em projetos a orientação é: Vamos suspender falhas graves, apenas as graves. Vamos suspender e aguardar a apresentação de um projeto de boa qualidade pelo órgão responsáveis em gerenciar esses empreendimentos. Questões ligadas às restrições dos editais. Problema sério no momento em que restrição é sinônimo de restrição de competitividade e redução do universo de competidores e conseqüentemente apresentação de preços mais elevados do que aqueles de mercado. No momento em que se faz uma redução, seja por meio de definição de cláusulas restritivas no edital ou qualquer outro subterfúgios o preço pela administração na licitação será desvantajoso. Preços de contratos e convênios sejam referenciais sejam contratados em discrepância com os referenciais estabelecidos pelo próprio DNIT que é feito no sistema cico(F). O Tribunal tem já jurisprudência dizendo e até mesmo por força da LDO definida pelo Congresso Nacional. A regra é a utilização de preços referenciais. Porém, as exceções são aceitáveis desde que devidamente justificadas. E é isso que o Tribunal exige no curso de processo de licitação. Se está se contratando um preço a maior, quais são os motivos que levam esses empreendimentos específico a terem patamares maiores de preços referenciais. Fiscalização deficiente da execução dos contratos e obras. O Senador Mário Couto colocou o problema com algumas rodovias no seu Estado, e com toda certeza estão ligados a fiscalização deficiente. A estrutura da administração do DNIT hoje é insuficiente para fazer ou para dar conta de todos os desafios que lhes são impostos. Falhas na elaboração de termos de referência e o que eu acredito um dos mais graves, atraso na apresentação de justificativas e correção de irregularidades apontadas pelo Tribunal de Contas da União. E por que esse ponto preocupa? Porque, por vezes, o atraso pode parecer que transferiu uma responsabilidade para o órgão de controle quando na verdade a responsabilidade é do órgão executor que tem que prestar os esclarecimentos ou sanear as questões, ou indícios de irregularidades indicados. Em outras fiscalizações, então fiz um breve resumo procurando me restringir ao tempo até para poder abrir um maior espaço aos debates, Presidente, não apenas aquele trabalho específico do FISCOBRAS é importante, mas outros trabalhos que o Tribunal desenvolve em aspectos operacionais têm uma importância significativa para o aprimoramento do setor de infra-estrutura. Eu destaco o acórdão 938 no qual foi feito um amplo... Esse acórdão é de 2003, mais de quatro anos. No qual foi feito um amplo levantamento no DNIT a respeito da reestruturação administrativa necessária, da aplicação dos recursos e da manutenção das rodovias. Algumas conclusões apontadas preocupam pela possibilidade de haver o investimento em muitos empreendimentos e poucas conclusões com aumento de obras inacabadas. Eu destaco em aspas algumas conclusões, algumas ponderações apresentadas pelo Relator, Ministro Marcos Vilaça. Entende priorizar a aplicação de recursos em obras mais relevantes e urgentes, as quais possam ser atendidas plenamente em seus cronogramas. Só assim a utilização das verbas pode se dar de uma maneira eficiente sem os desperdícios de hoje que se verificam. Existe uma ausência de um planejamento mais detalhado de longo prazo. E lembrando que a própria Lei de Responsabilidade Fiscal exige que novos empreendimentos só poderão ser iniciados após adequadamente contemplados àqueles empreendimentos em andamento e as despesas com manutenção e conservação do patrimônio público. Isso é regra da Lei de Responsabilidade Fiscal, Lei Complementar.

Esse é outro ponto que nos preocupa de forma significativa e talvez no qual a gente perceba uma maior inação do DNIT que é a questão do controle do peso nas rodovias. Não é possível ter uma malha viária de boa qualidade se não houver um controle efetivo de peso do tráfego que passa nessa rodovia. Por vários motivos. Primeiro porque esse tráfego danifica o pavimento, abre fissura, ocorre o incremento geométrico na abertura das fissuras em relação ao prejuízo da qualidade do pavimento, e a ausência de um sistema de balanças aliado a problemas de manutenção da rodovia é fatal para qualquer qualidade que se deseja na malha viária atualmente existente. Lembrando que voltando e eu gosto de insistir, é preciso primeiro priorizar as despesas, os gastos com manutenção para depois se pensar em novos empreendimentos. Existem outros problemas apontados pelo Tribunal, eu destaco as questões da terceirização excessiva nos quadros do DNIT, são acórdão reiterados do Tribunal, um trabalho mais aprofundado em 2005, e por meio de um acórdão de 2006 relativo a esse trabalho de 2005 foi exigido um plano de ação para solucionar essas deficiências administrativas e pessoal com o objetivo final de viabilizar a substituição de serviços irregularmente prestados por empresas de consultorias que vinham sendo contratadas.

Vejam, na medida que ocorre uma excessiva terceirização de atividades que devem ser próprias do órgão você tem problemas na qualidade, no acompanhamento e na fiscalização desses empreendimentos. E a preocupação do Tribunal não é apenas no controle efetivo da execução do contrato, mas também na área administrativa e estrutural do próprio órgão para que o controle seja por via indireta ou até mesmo direta de melhor qualidade.

Destaco um outro ponto importante, e eu tenho certeza que esse acórdão apesar de não se dirigir ao DNIT tem repercussão muito importante nessa Comissão [soa a campainha] ligado às obras inacabadas no País. Esse acórdão foi relatado pelo Ministro Valmir Campelo agora em 2007 e concluiu-se a deficiência no sistema de controle e de cadastramento dos empreendimentos em andamento pelo País. E por que isso é problemático? Porque na medida em que não se tem controle da exata lista dos empreendimentos que estão sendo executados, difícil até mesmo a aplicação dos dispositivos legais como a Lei de Responsabilidade Fiscal. Como é que eu vedo, como é que o Congresso na apreciação da Lei Orçamentária tem conhecimento de que todos os empreendimentos em andamento estão adequadamente contemplados? Então é subsídio para o Congresso Nacional até mesmo na apreciação da Lei Orçamentária um cadastro mais efetivo dos empreendimentos que já foram iniciados. Relaciono, claro, não vou ler todos os acórdãos, alguns acórdãos que tratam do DNIT de uma forma direta pelo Tribunal de Contas. São acórdãos desde 2002 até de 2007 que tratam dos mais diversos assuntos e eu deixo as transparências a V.Exª, Presidente, para que se houver depois qualquer interesse em determinado trabalho estamos à disposição para atender essa Comissão tempestivamente da melhor forma possível. São... Eu listo dez, doze, quinze acórdãos que tratam de medição, de critérios de aceitabilidade, de fiscalização de convênios, terceirização irregular, e esses acórdãos importante salientar todos estão disponíveis na internet. São acórdãos públicos, manifestações e deliberação do Tribunal. Eu gostaria também, Presidente, de lembrar que o Presidente do Tribunal de Contas da União tem encaminhado a todos os Parlamentares sistematicamente os acórdãos proferidos pelo Tribunal de Contas semanalmente sejam acórdãos ligados aos Estados de cada Parlamento, ao Estado de cada Parlamentar, sejam acórdãos ligados às áreas de interesse de cada Parlamentar. Então, semanalmente estamos procurando encaminhar aos Parlamentares.

Eu não gostaria de apenas tecer críticas. A gente percebe que o DNIT tem evoluído em alguns pontos. Eu destaco uma iniciativa de realização de concurso público que está, e pelo contato que a gente tem com a equipe técnica do DNIT enfrentando algumas dificuldades, mas eles já iniciaram a questão do concurso público. A priorização de recursos para algumas obras prioritárias inseridas no PAC. Uma inovação que a gente deve elogiar o Ministro dos Transportes que foi a implementação de uma Instrução Normativa agora no final de outubro que exige que todo processo licitatório contemple peças já definidas pelo Tribunal há mais de cinco anos, peças importantes para a correta condução desse empreendimento. E percebemos também que o DNIT tem procurado principalmente para as obras do PAC um contato mais direto com o Tribunal de Contas da União por meio de reuniões para poder efetivamente apresentar soluções que saneiem as irregularidades apontadas e possibilitem que a obra retome o curso normal sem uma paralisação excessiva. São essas as palavras, Presidente, procurei ser breve, mas estamos à disposição para qualquer esclarecimento.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Agradeço a V.Sª pela exposição. E antes de iniciar o debate propriamente dito, os questionamentos, gostaria de indagar a V.Sª, Dr. Cláudio, a respeito das obras fiscalizadas. Foram 115 no DNIT e no total 231. Quantas dessas 115 obras fiscalizadas pelo DNIT e dessas 231 no aspecto geral, detectaram graves ou gravíssimas irregularidades? Indícios de corrupção?

SR. CLÁUDIO SARIAM ALTOUNIAN: Eu não diria indício de corrupção. Eu diria indício de irregularidade grave. Porque a corrupção tem análise subjetiva de alguém estar sendo beneficiado ou não. Mas em relação a indício de irregularidades graves que são trabalhos nos quais a gente tem elementos para poder definir, em relação ao geral, 20% das obras apresentam esse tipo de indício. Em relação ao DNIT, 33, 34% das obras apresentam indícios graves. Ou seja, é um percentual acima da média das obras fiscalizadas.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Bom, eu vou abrir agora ao questionamento e--

SR. CLÁUDIO SARIAM ALTOUNIAN: Posso fazer só um comentário? Gostaria também de passar a V.Exª o resultado de um seminário feito no Tribunal de Contas da União no ano passado que procurou definir os principais gargalos no setor de infra-estrutura. Esse seminário demorou dois dias, autoridades e especialistas do tema tiveram oportunidade de debater, esse seminário foi coordenado pelo Ministro Augusto Nardes, e eu acredito que seja também um bom ponto referencial para esta Comissão.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Nós vamos passar agora então à fase das perguntas, da oitiva, dos questionamentos. E eu iniciaria fazendo algumas perguntas ao Dr. Marcelo, e já pediria à Secretaria que escrevesse os Senadores que tiverem interesse. Senador Tasso Jereissati está inscrito, o Senador Flexa Ribeiro, Senador Cícero Lucena.

Dr. Marcelo, os dados da execução orçamentária mostram que o orçamento médio real a preço de 2003 caiu de 15.6 bilhões, no período 99/2002 para 11.9 bilhões no período 2003 e 2006. O Tribunal de Contas da União tem alertado o Governo das conseqüências da falta de investimento público para o crescimento do País é possível na opinião de V.Sª evitar o chamado apagão logístico? Por outro lado, o gasto médio real com Previdência e Assistência Social aumentou de 160.7 bilhões no período 99/2002 para 173.1 bilhões no período 203/2006. Isso corrobora a crítica de que o Governo está gastando muito com despesas correntes. Não por acaso entre as ressalvas, as contas do Governo 2006 está de que não foi cumprido o limite de despesas correntes correspondente a 17% do PIB, estabelecido na Lei de Diretrizes Orçamentárias e tem com ressalvas. Quais as providências do TCU em relação a essa ilegalidade?

Entre as recomendações das contas do Governo de 2006, está de que os Ministérios de Minas e Energia, dos transportes, das comunicações, e a Secretaria Especial dos Portos estabeleça metodologia para apuração dos dados sobre investimentos em infra-estrutura, item oitavo das recomendações. Os Ministérios supracitados têm cumprido essa recomendação? Quanto as irregularidades constatadas das transferências voluntárias como se comparam as relativas aos convênios celebrados entre a União e os Estados e Municípios de um lado e as relativas aos convênios com as organizações não governamentais. A preferência do Governo Lula pelas ONGs está acompanhado de mudanças institucionais nas rotinas e procedimentos que governam a dotação e acompanham a aplicação dos recursos transferidos? Mais uma pergunta. A criação do projeto piloto de investimentos representou aumento de investimentos na infra-estrutura? Os recursos da CIDE combustíveis têm sido efetivamente aplicados em obras de construção, e restauração de infra-estrutura de transportes, bem como em outras áreas na área de infra-estrutura e logística? Como o TCU está acompanhando efetivamente o chamado PAC?

Perguntas ao Dr. André Kresh. Secretário de Obras e Fiscalização do Tribunal. O DNIT é tradicionalmente unidade orçamentária com maior número de obras fiscalizadas pelo TCU. É também onde se concentram os casos de irregularidades, conforme já relatado pelo Dr. Cláudio, de irregularidades graves, gravíssimas com recomendação de paralisação, o IGP. No exercício de 2007 metade dos casos de IGP detectados pelo TCU em todo o universo fiscalizados situa-se na área de atuação do DNIT. Diante dessas evidências, pergunta-se: A persistência de irregularidades nas obras do DNIT é indicativa de um crônico caso de malversação de dinheiro público? Nos últimos anos a performance do DNIT tem apresentado alguma evolução no tocante as irregularidades tradicionalmente verificadas nas obra de sua responsabilidade? Em que medida a paralisação de obras rodovias por irregularidades graves compromete a qualidade da execução física dos serviços na sua retomada? Entre os casos de IGP, qual o percentual estimado de obras par aos quais chegam a ser adotadas em tempo hábil as providências corretivas necessárias ao saneamento das irregularidades constatadas, evitando-se assim a paralisação? Sabe-se que na realização do trabalho de fiscalização no exercício de 2007 o TCU dedicou especial atenção à análise dos processos de obras públicas constantes do Programa de Aceleração do Crescimento, tidas como prioritárias pelo Governo Federal. Em razão disso, pergunto: Considerando que mais da metade, 55% das obras do DNIT com recomendação de paralisação são obras constantes do PAC é possível prever as conseqüências dessa situação sobre o andamento e o êxito do programa? É possível avaliar no conjunto das obras do DNIT as constantes do PAC se no conjunto das obras do DNIT as constantes do PAC apresentam desempenho melhor ou pior do que a média das demais?

Em relação à INFRAERO, o Relatório do TCU indica a existência de irregularidades graves em dez das quatorze obras da INFRAERO que foram realizadas. As dotações orçamentárias alocadas a essas dez obras são de 413.68 milhões, ou seja, 83.28% do total fiscalizado pelo TCU na INFRAERO. Dentro dessas 10 obras, o TCU recomenda a paralisação de duas com dotações de 123.25 milhões. Ou seja, 24.81% do total. O caso mais grave é o do aeroporto de Guarulhos em São Paulo com dotação no valor de 60.28 milhões cuja paralisação já havia sido recomendada no ano anterior. Foram constatadas indícios de execução orçamentária irregular, sobrepreço, restrição ao caráter competitivo da licitação, descumprimento das deliberações no TCU e outras irregularidades graves no processo licitatório. O segundo caso cuja paralisação foi recomendada é do aeroporto Santos Dumont no Rio de Janeiro com dotação no valor de 62.97 milhões. Foram apontados indícios de superfaturamento e de alterações indevidas de projetos e especificações. Diante desse quadro, pergunta-se: Quais foram as explicações dadas pela INFRAERO para as irregularidades constatadas? O TCU já pôde avaliar se houve melhora após a recente substituição do Presidente da empresa? Ele ainda não foi substituído, mas grande parte de seus diretores.

E, por fim, ao Dr. Cláudio Sariam, por que praticamente todas as obras do DNIT fiscalizadas pelo TCU apontam preços excessivos? Porque praticamente todas as obras do DNIT só terminam após inúmeros aditivos contratuais que elevam substancialmente o valor inicialmente pactuado? O senhor acredita que o Pregão proposto agora na mudança legal melhorará a competitividade nas estações das obras do DNIT? O senhor acha que a inversão de fases também proposta nessa mudança agora da Lei de Licitações contribuirá para o afastamento de fraudes em licitações do DNIT além do benefício do encurtamento do prazo das licitações? Que questão o senhor... Que sugestão o senhor daria para melhorar o problema das freqüentes irregularidades em obras do DNIT? E por fim, de que forma a Comissão de Infra-Estrutura, essa Comissão extremamente preocupada com essas questões todas levantadas aqui hoje e cumprindo o seu dever legal, regimental e constitucional, e o TCU podem aprimorar a sua atuação de forma conjunta? No intercâmbio como já propus a V.Exªs de informações a exemplo do que foi feito pela Comissão Mista de Orçamento levando-se em consideração inclusive a execução orçamentária da área de infra-estrutura.

São essas as questões que faço aos senhores logo após os demais questionamentos nós vamos abrir as respostas. Com a palavra o Senador Tasso Jereissati, Presidente Nacional do meu partido.

SENADOR TASSO JEREISSATI (PSDB-CE): Sr. Presidente, é um assunto fora da questão, mas me chamou atenção que o Dr. Cláudio destacou em determinado ponto da sua exposição que a questão do DNIT era muito importante visto o número de obras e de irregularidades, mas visto o volume de recursos a questão da energia é muito mais séria. Só colocar essa questão o que ele quis dizer com isso e que me chamou bastante atenção.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Senador Tasso, infelizmente nós acabamos convidando-os para um debate sobre o DNIT. Porque são tão amplas as atribuições dessa Comissão que nós vamos fazer uma outra Audiência Pública para tratar exclusivamente a questão da energia. Isso não impede que eles possam e acho que estão preparados para responder as indagações de V.Exª porque realmente é muito séria. Eu sugeriria a V.Exª que apresentasse essa Comissão o mais breve possível um requerimento para que a gente possa fazer um debate prolongado sobre esse tema. Essa Comissão tem muito interesse.

SENADOR TASSO JEREISSATI (PSDB-CE): O que estou pedindo é apenas que ele diga numa frase se o que ele quis dizer é que existem mais...

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Com a palavra o Dr. Cláudio.

SENADOR TASSO JEREISSATI (PSDB-CE): Evidente que não estou pedindo que se aprofunde.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Mas se precisar essa Comissão está disposta.

SENADOR TASSO JEREISSATI (PSDB-CE): Acho que devemos tomar essa iniciativa, vou sugerir aqui --

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): V.Exª pode tomar iniciativa ou os nossos membros da Comissão.

SENADOR TASSO JEREISSATI (PSDB-CE): Vou fazer o requerimento.

SR. CLÁUDIO SARIAM ALTOUNIAN: Senador Tasso, eu quis dizer a V.Exªs não que é mais grave, mas é que tem um grau de importância significativo para o País e envolve recursos maiores até do que o setor rodoviário, setor do qual eu apresentei brevemente algumas considerações. Mas é um setor extremamente importante, o Tribunal tem acompanhado os investimentos da PETROBRAS, são investimentos significativamente mais elevados dos programas de trabalho da PETROBRAS encontramos a Lei Orçamentária pelo menos 10, 15 superiores a casa de um bilhão de reais. Enquanto o DNIT se somar tudo são programas de trabalhos menores porque rodovias consomem menor volume de recursos. Mas não quis comparar um setor com o outro. Quis apenas dizer que o volume de recursos lá é muito maior do que o de cá.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Com a palavra o ilustre Senador Flexa Ribeiro, alertando aos queridos e ilustres Senadores presentes que estamos sendo convocados para registrarmos presença e participarmos da Sessão do Congresso Nacional que estará sendo realizado no Plenário da Câmara. Com a palavra o... Senado, aliás. Com a palavra o Senador Flexa Ribeiro.

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Senador Marconi Perillo, Presidente da Comissão de Infra-estrutura, Dr. André Secretário de Obras e Fiscalização TCU, Dr. Cláudio Altounian, Assessoria Parlamentar do TCU, Dr. Marcelo Eira, Secretaria de Macroavaliação Governamental do TCU. Srs. Senadores. Eu quero, primeiro, também parabenizar o TCU. Parabenizar o TCU pelo trabalho que ele vem desenvolvendo que é um trabalho auxiliar do Legislativo, mas que o faz de forma consciente e competente. E o faço em nome do Presidente Ministro Walton Rodrigues, e em seu nome a todos os Ministros do TCU e a todo o quadro técnico do Tribunal. O jornal de hoje, O Globo, traz uma notícia que diz o seguinte. Está se formando o movimento do Congresso com o apoio da Presidência da República e dos Governadores para cortar as asas dos Tribunais de Contas. No Congresso reclamo que eles rejeitam o papel constitucional de poder auxiliar dos legislativos entre os Governadores de José Roberto Arruda são vistos como entraves a realização de obras na execução de programas. Eu não conheço pelo menos não sei se o Senador Tasso já teve que se retirar, eu não conheço no Congresso nenhum movimento no sentido de diminuir ou criar algum obstáculo à ação do TCU. Acho que deve ser ao contrário. Deve dar as condições cada vez maiores para que o TCU possa ampliar o seu programa de fiscalização. Aqui diz com o apoio da Presidência da República. Também não devo acreditar, porque o Presidente da República deve ser o primeiro a ter interesse em que as coisas sejam realmente esclarecidas e sejam fiscalizadas. E é para isso que o trabalho do TCU faz com bastante competência. Só o que me preocupa, a falta de um planejamento, a falta de uma antecipação da fiscalização nos leva àquela piada de que você vai numa estrada e não avaliou as condições da estrada, tem uma ponte, não sabe se a ponte agüenta a carga do seu veículo, só sabe o seguinte, passei pela ponte. Se passou pela ponte e ela agüentou, ótimo. Mas se ela não tivesse agüentado você teria caído. O que eu vejo é que nós estamos sempre correndo atrás do prejuízo. Ou seja, as irregularidades acontecem e vem o TCU aponta as irregularidades, mas a sociedade já foi penalizada. Porque já houve má execução ou desvio de recurso. Então eu acho que nós teremos que ser proativos. O Congresso Nacional está discutindo agora a questão da revisão da Lei Geral de licitações, exatamente no sentido de diminuir as possibilidades de acontecimentos como esse que estão sendo apontados constantemente pelo TCU. E na exposição aqui que foi feita, foi colocado dois pontos que eu tenho batido nas reuniões com o Senador Mercadante, Presidente da CAE, e o Senador Suplicy que é o Relator do projeto, com relação a dois itens que levam a essas irregularidades. Primeiro, a questão de projetos. Não há como você licitar qualquer tipo de serviço com apenas esboços, eu diria. Não são nem anteprojetos, são esboços. Então teria que ter uma exigência legal de que para que houvesse uma licitação os projetos teriam que ser projetos executivos. Projetos detalhados de tal forma que impedisse ao longo da execução do serviço alterações, modificações, introdução de novos serviços que não estão planilhados, mas que são necessários tecnicamente por verificação da execução. Então essa questão de projeto eu acho que é um ponto de partida para que a gente possa facilitar o trabalho do TCU. A outra já foi muito bem colocada aqui, a questão dos editais. Os editais teriam que ser pré-analisados. Eles teriam que passar antes pela aprovação do TCU, pela aprovação da Procuradoria-Geral da República e dos Estados, dos TCUs estaduais, de tal forma que evitasse essas condições que são permanente de habilitações desnecessárias, que restringem a participação das empresas. Todas às vezes que você vê condições que não são necessárias para executar aquela obra dentro do edital, você pode prevê que ali existe indícios de que há direcionamento. O caboclo lá na minha terra diz que jabuti não sobe em árvore. Ou foi enchente ou mão de gente. Não tem outra possibilidade dessa. Então os editais, eu acho que o Presidente fez a pergunta sobre a questão, e gostaria também de fazê-lo, sobre a visão do Tribunal de Contas dessa proposta que está em tramitação no Congresso na questão da inversão de fases, ou seja, você primeiro abre a parte econômica para depois fazer a habilitação daquele que teve o preço favorável ao Governo. E principalmente a questão do Pregão. Se o Pregão, a modalidade de Pregão para obras públicas se ela pode ser, se o Pregão pode ser... Pode vir a ser um instrumento também de diminuição ou de melhor controle por parte do Estado. Eu tenho uma posição, eu confesso que ainda não consegui chegar no caminho para poder propor algum projeto a nível de Congresso, de que a obra mais cara é a obra inacabada. E ela é inacabada porque lamentavelmente o orçamento que nós congressistas aprovamos é uma peça de ficção. A cada ano nós passamos aqui meses discutindo orçamento, aprovamos o orçamento e o Executivo faz do orçamento o que quer. Ou seja, ele não é impositivo. Ele é autorizativo. Então, o Executivo chega e encaminha através de projetos de dotações orçamentárias para o Congresso para aprovar a aplicação de recursos que não estão previstos no orçamento, mas que ele manobra ao longo do exercício sem cumprir aquilo que foi previsto no orçamento. E pior do que isso, você começa a abrir várias obras, várias frentes de serviços que não estão contempladas financeiramente no orçamento. Então você sabe que uma obra vai custar dez, para ser feita em dois anos. Você coloca cinco no orçamento deste ano, quando vai ser aprovado vem 0,01. Ou seja, já se sabe que a obra não vai ser feita e que os dois anos vão virar 20 anos. Nós temos uma Pará lamentavelmente um exemplo desse, nós temo uma eclusa que da barragem de Tucuruí que está há 25 anos para ser concluída. E nunca é concluída. Diz que agora será. Se Deus quiser. Agora, quanto vai custar essa eclusa para a sociedade brasileira e quanto custaria se ela tivesse sido feita em conjunto com a barragem. Então acho que a gente tem que criar uma sistemática de que o orçamento, primeiro, ele seja impositivo, se não na totalidade como queria o saudoso Senador Antônio Carlos Magalhães, mas pelo menos em 80% dele. E também criar uma regra que você não possa criar novas obras ou alocar recursos em novas frentes sem ter concluído as que estão em aberto. Seria obrigatoriedade da bancada dos Parlamentares só poderem atender aquelas que estavam já em andamento. Concluídas essas, se poderia abrir nova frente.

Mas eu perguntaria a V.Sªs, se fala muito em restos a pagar. Em 2006, de 2005 para 2006 o Governo ele inventou uma nova rubrica que eu chamei aqui no Congresso de restos a fazer. Porque eles não gastaram os recursos como nós estamos vendo que vai acontecer de novo este exercício, está provado aqui que o Ministério das Cidades tem 3 bilhões, gastou 29 milhões. A integração 1 bilhão e 700, gastou 28. Até 31 de agosto. Transporte tem 7 bilhões, gastou 990 milhões. Saúde, eu não sei se tem algum erro aqui porque tem 960 milhões e não tem nada de gasto. Menos de um milhão. Portos têm 482 e 17, nós estamos em novembro. Dia 8 de novembro. O orçamento fecha os empenhos fecham agora, final de novembro, início de dezembro. O que vai acontecer? Vão empenhar coisas que não estão feitas, e pior do que isso, para poder ficar em restos a pagar tem que faturar. Aí é que eu digo que são obras a fazer. Porque me parece que restos a pagar é só aquilo que já está executado e que não tinha dotação financeira para o exercício corrente.

Então, eu gostaria de saber se realmente existe essa rubrica de restos a fazer se ela está sendo utilizada pelo Governo e se é isso que acontece a cada ano e que se vai repetir agora de 2007 para 2008, face o que está provado aqui. Não há como gastar esses recursos nesses vinte poucos dias úteis que nós vamos ter ainda capacidade de empenhar. E o que é pior, na minha região e na região amazônica só podemos trabalhar seis meses por ano. Então como é regra do Governo só liberar recursos ao final do exercício, nós nunca vamos poder fazer nossas obras. Porque nossas obras têm que ser feitas sempre no período de verão que vai de maio a outubro. E os recursos são liberados no período de inverno, quando elas não podem ser executadas. Então há também esse descompasso por parte da execução orçamentária da República.

Eu teria outros questionamentos a fazer, mas face ao chamamento nosso na reunião do Congresso eu fico por aqui e vamos, Presidente... Presidente Marconi, vamos fazer o Requerimento como propôs o Senador Tasso Jereissati para que façamos também uma Audiência Pública para tratar da questão de energia. Que como bem disse o Dr. Cláudio, são 17 bilhões aplicados pelo Governo nessa área e com um valor bastante superior ao do DNIT.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Com a palavra o Senador Cícero Lucena.

SENADOR CÍCERO LUCENA (PSDB-PB): Presidente, senhores convidados, na verdade basicamente a maioria das perguntas já foram feitas pelo Presidente e também pelo Senador Flexa, com o esclarecimento do Senador Tasso. Eu gostaria de dizer que conheço já parte do posicionamento do Tribunal de Contas em relação à Lei de Licitações pela presença do Dr. André na Comissão de Assuntos Econômicos quando esse tema lá foi debatido em termos da inversão de pauta. Mas eu procurarei ser breve até porque infelizmente está coincidindo essa reunião com aquilo que o senhor já sabe.

Na Paraíba, na duplicação da BR-230 que é uma obra que vem se arrastando por mais de oito, dez anos, em determinado momento foi detectado um superfaturamento na obra, parte do trecho lá sendo executado. E o Tribunal de Contas adotou naquela obra como condenação que a empresa restituísse o valor considerado superfaturado. Não estou dizendo que isso é o correto, que isso não é. Eu pergunto ao Tribunal de Contas, esse é um procedimento em todas as obras? Obviamente talvez os senhores não tenham condições de responder se essa foi adotada e com certeza já foi cumprido porque inclusive foi suspenso a restituição que tinha em relação àquela obra tanto que o Governo atual, o Governador Cássio está tocando os quarenta e poucos quilômetros que faltam e se for só nessa obra o que acham se isso deve ser estendido também às demais obras. O Governador da época não foi penalizado, os administradores da época não foram penalizados, foram apenas imputado um valor para que as empresa devolvesse o recurso. Acho um processo até interessante. Quero saber se isso é prática do Tribunal de Contas, se foi uma única prática, se não é, por que então não é adotado nas demais obras? E o segundo item também que eu gostaria de perguntar é qual a participação no Tribunal de Contas em relação às PPAs e concessões que o Governo está fazendo? E, por fim, que medidas preventivas o Tribunal está adotando e quais que ele acha que deve ser adotado para evitar todo esse problema que nós conhecemos. Muito obrigado.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Agradeço as participações dos Senadores Flexa Ribeiro, Cícero Lucena, Tasso Jereissati, e passo imediatamente a palavra ao Dr. André para que ele possa responder as indagações.

SR. ANDRÉ KRESH: Exmº. Sr. Presidente, Senador Marconi Perillo, Exmºs. Senadores. Passo diretamente a resposta dos questionamentos. Primeiro sobre a persistência de irregularidade do DNIT ser um indicativo de caso crônico de malversação de dinheiro público. Nós não poderíamos afirmar que é caso crônico de malversação de dinheiro público. Nós não poderíamos afirmar que é caso crônico de malversação de dinheiro público. O TCU ele apenas faz as fiscalizações e aponta os resultados. O que nós temos reparado é que realmente os anos se passam e os problemas continuam. Mas dizer exatamente se é um caso de corrupção, se é malversação, isso aí foge um pouco a nossa competência. Mas o que realmente a gente pode dizer é que alguns casos têm-se mantido, o próprio Ministro Ubiratan Aguiar que é o Relator da lista em que o DNIT está inserido esse biênio tem feito várias reuniões, tem chamado representante do DNIT, Casa Civil, Ministério dos Transportes, Ministério do Planejamento para tentar resolver por que há tantas determinações do Tribunal que não são cumpridas. Então uma das... Das coisas que a gente acha que está acontecendo é que realmente a falta de estrutura atual do DNIT em termos de funcionários, de servidores, de... Os poucos servidores experientes que têm já estão se aposentando, essa falta de estrutura do DNIT ela é um grande fator da impossibilidade do DNIT conseguir cumprir as determinações do TCU e diminuir as irregularidades que têm ocorrido. 

Sobre se a performance do DNIT tem apresentado alguma evolução em relação à irregularidade nos últimos anos, eu posso dizer tendo acompanhado nos últimos anos diversas obras do DNIT e esse ano agora tendo assumido a Diretoria da que SECOB cuida das obras rodoviárias, eu notei que até o ano passado estava havendo uma certa melhora. A gente tinha notado que os editais estavam vindo com menos regularidade do que normalmente. O início desse ano nós notamos um certo recrudescimento. Inclusive na nossa Diretoria propusemos diversas cautelares, mas até já adiantando aquele problema apontado das paralisações de obras, cautelares parando a licitação antes que ela começasse. Justamente nesse... Quer dizer, uma BR em Minas, outra no Maranhão, algumas outras licitações que passavam de 500, 600 milhões de reais e nós propusemos cautelares parando a licitação antes dela começar. Porque já verificamos restrições na competitividade, exigências descabidas.

Então, não sei se por eu ter assumido essa Diretoria esse ano, mas eu senti que os editais esse ano começaram a ficar um pouco piorados. Então o Ministro Ubiratan tem... O Ministro Ubiratan ele deu todas as cautelares, vários editais do DNIT foram parados, mas nós notamos que o DNIT foi muito rápido e muito solícito ao corrigir essas irregularidades. Então nós notamos uma melhora na disposição de corrigir. Então depois de quatro cautelares parando obras por restrição, por exigência de experiência em itens muito pequenos da obra, o Diretor-Geral do DNIT imediatamente baixou uma Portaria dizendo que não poderá exigir experiência em serviços que reflitam menos de 10% da obra.

Então, a TVIN do Ministério dos Transportes, que o Dr. Claúdio havia comentado então nós temos notado essa melhora. Teria mais algum tempo para responder o restante?

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Prorrogo.

SR. ANDRÉ KRESH: Então no caso de paralisação de obras rodoviárias, claro, se uma obra fica um ano paralisada, dois anos, há um certo prejuízo na retomada. No meu ponto de vista, isso é um ponto de vista meu, não posso falar pelo Tribunal, eu considero que você parar determinadas irregularidades sendo muito graves você parar obra você está fazendo um investimento para o futuro da Nação. Esse é o meu ponto de vista. Porque se sempre que houver irregularidades graves for: não, está tudo bem, continua a obra, na próxima vez não faz, é meu ponto de vista que nunca vai mudar. É um ponto de vista particular meu. Que o pequeno prejuízo que talvez ocorra numa retomada de obras ele vale a pena em relação se a sociedade passar a dizer: não podemos mais colocar editais restritivos, não podemos mais fazer irregularidades graves, e isso aí no futuro as próximas gerações serão muito mais beneficiadas se comparar com o pequeno prejuízo. No caso das IGPs, o percentual em que se corrige as irregularidades a tempo, isso tem sido muito pequeno. A gente tem visto uma IGP, aponta a IGP, obra em que se corrige rapidamente a tempo de não ser paralisada, pequeno. Isso é um percentual pequeno, não sei se o Cláudio pode corrigir. Geralmente demora certo tempo.

SENADOR CÍCERO LUCENA (PSDB-PB): Dr. André, por favor. No Brasil nós temos esse abato de criarmos uns dialetos, principalmente dialetos de siglas. Então tanto eu como o Senador Flexa acho que outros não sabem o que é IGP.

SR. ANDRÉ KRESH: IGP são irregularidades graves com paralisação.

SENADOR CÍCERO LUCENA (PSDB-PB): Parecia um índice inflacionário.

[risos]

SR. ANDRÉ KRESH: Esses IGPs tem-se inflacionado geralmente. Essas obras de paralisação nós temos notado que como o Tribunal tem agido nos últimos anos e o Congresso tem, o Tribunal tem auxiliado o Congresso e o Congresso tem... Não tem feito objeções a isso. Tem dado resultado essa atuação conjunta do Tribunal com o Congresso. O resultado é que a atuação para resolver os problemas tem sido mais rápida. Realmente tem sido mais rápida nos últimos tempos.

SR. MARCELO LUIZ SOUZA E EIRA: Uma consideração importante é que existe uma premissa falsa de que se não paralisar a obra algum dia vai ser concluída. Essa premissa não existe. Se a obra tem problema e deixar continuar, ela se paralisará automaticamente. Porque todo mundo entende: deixa continuar e vamos ver o que acontece. Não é assim. A presença que a gente tem é que nesse momento se você diz: não vamos esquecer e ver onde vai acabar, a obra o cenário das obras inacabadas é gigantesco. Está para provar quando não se paralisa em tempo ela se paralisará. Não haverá benefício em deixar continuar. Isso é uma consideração importante.

SENADOR CÍCERO LUCENA (PSDB-PB): Até porque a maioria das paralisações não são apenas por irregularidades, é mais por fluxo financeiro.

SR. CLÁUDIO SARIAM ALTOUNIAN: Fantástico. A observação de V.Exª, existem 77 empreendimentos com problema. E dois mil inacabados. A pergunta é: Qual o problema da paralisação por meio de uma medida cautelar quando existe um rol de empreendimentos paralisados por problemas de fluxo orçamentário.

SR. ANDRÉ KRESH: Só para terminar, complementando aqui, e várias vezes o Tribunal paralisou uma obra e o próprio DNIT e a empresa é que durante anos e anos demoraram para sanear o problema. Então na verdade a demora não é por causa do Tribunal, é por causa da empresa. E finalmente para terminar sobre o PAC, nós não vimos nenhuma diferença entre ser do PAC ou não questão de irregularidades. Continua mais ou menos a mesma coisa. E se isso vai pode ocasionar algum problema para as obras do PAC, se continuar havendo irregularidades graves que motivem paralisação, continuarem a aparecer editais com restrição ou competitividade, com orçamento com sobrepreço, o Tribunal tem a obrigação de pedir a correção desses problemas. O que certamente poderá afetar as obras do PAC.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Eu sou testemunha da importância desse tipo de fiscalização porque quando o Governador do Estado de Goiás nós tivemos a paralisação de dois trechos, dois ou três trechos da BR-060, a rodovia que liga Brasília a Anápolis. O Tribunal de Contas constatou gravíssimas irregularidades em relação a superfaturamento desses trechos, mandou paralisar a obra, eu particularmente vim aqui várias vezes ao Ministério dos Transportes, ao DNER, ao DNIT, fui pessoalmente várias vezes ao Tribunal de Contas da União propondo que buscasse um termo de ajustamento de conduta para que... um TAC para que a obra fosse retomada. E a obra só foi retomada depois que a empresa resolveu reduzir em 10 milhões o valor da obra. Quer dizer, trazendo uma economia fantástica para os cofres da União e conseqüentemente para a sociedade. E depois a empresa inclusive resolveu devolver até uma parte de dinheiro. De modo que esse trabalho do Tribunal de Contas da União tem sido extremamente profícuo e benéfico à sociedade brasileira. Então eu quero também corroborar aqui com que já disseram os outros Senadores no sentido de parabenizá-los. Eu fui testemunha porque acompanhei com muita ansiedade buscando solução junto à Presidência da República, ao Ministério, dezenas de vezes junto ao TCU até que se encontrou um caminho inclusive com a participação do Ministério Público para que efetivamente esse assunto fosse resolvido. 

Eu passo... V.Sª ainda tem alguma consideração? Muito obrigado ao Dr. André, eu passo a palavra para suas respostas ao Dr. Cláudio.

SR. CLÁUDIO SARIAM ALTOUNIAN: Eu vou procurar ser bem objetivo nas respostas, se forem insuficientes estou disposição complementá-las. A primeira pergunta é por que todas as obras apontam preços excessivos ou a grande maioria delas. Eu reputo a um conjunto de fatores. O primeiro ligado a problemas estruturais. Eu acho que o DNIT precisa aprimorar a sua estrutura interna, profissionalizar os quadros, reduzir o número de funcionários terceirizados, para poder efetivamente buscar um melhor resultado na elaboração de seus editais. Já existem algumas medidas positivas, a Instrução Normativa nº. 01 do Ministro dos Transportes é uma delas, a gente tem que elogiar, mas muita coisa há que ser feita ainda.

Pregão de obra pública respondendo tanto ao Senador Marconi Perillo quanto a V.Exª, Senador Flexa Ribeiro. Eu acho que vai ser uma iniciativa fantástica. Não será perfeito porque nada nesse mundo é perfeito. Problemas acontecerão, e devagar acho que as soluções serão encontradas. Mas no momento em que se amplia a competitividade nesse setor, diminuiu-se a possibilidade de conluio. Acho que esse é o ponto fulcral do Pregão. Não será um mundo perfeito e eu sei que muitas pessoas combatem a idéia do Pregão: Não, mas vai haver problema. Claro que vai. Agora hoje já não existem tantos problemas? Temos que buscar uma nova linha de raciocínio. O aprimoramento de toda essa metodologia haverá com o tempo. Mas eu acho que é uma iniciativa privada importante do Congresso Nacional em aprovar a questão do Pregão.

Questão de inversão de fases. Eu sei que o debate foi acalorado na Comissão de Assuntos Econômicos, houve inclusive acho que a proposta do Senador Suplicy foi vencida no sentido de que será... Não será possível pelo menos a proposta que saiu da CAE inverter fase para obra pública, eu respeito, acho que a discussão política é importante, mas se eu pudesse votar, eu votaria pela inversão de fases para obra pública. Existe problema? Claro. Haverão ou haverá algum aventureiro em alguns casos? Sem dúvida. Esse aventureira deverá ser punido. Agora, eu não posso não autorizar a inversão de fase para obra pública sob pena ou sob conta de um aventureiro ou dois aventureiros que aparecerão nesse processo. Os mecanismos estatais, inclusive a própria CAE propõe ou dá mais força ao Tribunal para declarar ou para inabilitar o licitante acho que são mecanismos importantes. Esses aventureiros têm que ser varridos do mercado. Agora, a competitividade tem que ser mantida. E a inversão de fase dá muita celeridade ao processo, porque abre-se a proposta e a Comissão vai perder tempo ou vai gastar o seu tempo apenas na avaliação daquela habilitação que apresentou menor preço. Os aventureiros deverão seguir ou sofrer as penas da lei.

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Dr. Cláudio, sobre essa questão, um dos pontos que gerou polêmica é exatamente se a empresa que deu o menor preço e que não cumpriu com a documentação for inabilitada, você teria que chamar a segunda... O segundo preço e contratar por um preço maior. Isso poderia gerar especulações de que... e os executivos tanto estaduais como municipais eles estão dizendo que ficaria difícil dele justificar que uma empresa que deu um preço X não tenha sido contratada depois de aberto o preço dela e contratar por um preço Y superior ao X.

SENADOR CÍCERO LUCENA (PSDB-PB): Pediria só para complementar, Dr. Cláudio, que o Senador Flexa numa dessas discussões internas ele usou um argumento que não usou agora, é que hoje o processo de licitação quando há algum problema no preço vencedor, o segundo colocado tem a obrigação... Só pode ser homologado se aceitar o preço vencedor. E no Pregão eletrônico isso não ocorre.

Então, no nosso ver, isso abre uma perspectiva para ter conluio, no sentido de ser executado obra pelo quarto, quinto preço eventualmente que tenha sido proposto no Pregão.

SR. CLÁUDIO SARIAM ALTOUNIAN: Vou fazer umas considerações. Eu passos para o André porque ele está acompanhando, até esteve participando do debate na Comissão. Falar da inversão de fase. A inversão de fase é uma responsabilidade que se dá ao gestor. Porque se essa possibilidade não lhe for dada, ele não pode utilizar. Ou seja, aqueles gestores que tiverem maior receio poderão não utilizar a inversão de fase. Agora, se a lei vedar, mesmo aquele gestor que tem confiança no time, na equipe, está vedado. Está de mãos atadas. Então eu acho que isso poderia ser um voto de confiança até o gestor dizendo: você pode inverter a fase. É opcional. Então ele teria a prerrogativa. E o tempo diria a todos o resultado de um caminho e o de outro caminho.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Mas seria possível colocar uma trava, por exemplo, em relação a exigência de que o preço mais baixo fosse acompanhado pelos concorrentes seguintes?

SR. CLÁUDIO SARIAM ALTOUNIAN: Não. Haveria um problema. Você quer falar de preço? Existe um problema, se eu entendi bem a colocação de V.Exª que é o seguinte. Na lei atual, por todas as propostas estarem habilitadas, quando a primeira cai o segundo tem que cobrir da primeira. Na inversão de fase, é diferente. Por quê? Porque se a primeira cai, abre-se os preços primeiro. Se a primeira cair, ela caiu por inabilitação. Então a proposta dela deixou de ser válida, está fora. Vai ser chamado o segundo. Qual é o risco? O risco seria de um possível conluiou para pessoa dizer o seguinte: Vou inabilitar esse para chamar segundo num preço maior. Mas aí as cartas estão postas de forma transparente na mesa. A pergunta que tem que ser feita é no atual procedimento quais são as propostas não conhecidas que seriam mais vantajosas para a administração por conta de uma exigência muito forte no edital ou por conta de um rigor excessivo na Comissão de licitação na habilitação? No momento em que se abrem os preços a verdade vem à tona. E outra, veja a dificuldade da Comissão começar a utilizar esse tipo de procedimento para facilitar o segundo, terceiro ou quarto. Aí já é um caso mais ligado à polícia do que o Tribunal de Contas da União. Acho que esse momento histórico que o País vive é importante que se deixe essa prerrogativa. Devagar evolui, eu sei que é difícil, a última discussão da 8.666 foi em 94. Estamos 13 anos depois. Talvez daqui a dez anos voltemos a discutir a Lei 8.666. E marra nesse momento será fatal porque só daqui a 13 anos a gente vai discutir. Existem casos, a gente não pode trabalhar nos casos especiais e excepcionais para todo mundo, porque a idéia é muito boa. E se houver excessos, punição.

Eu acho que tem uma colocação, a sexta colocação é a mais interessante de falar que é de que forma pode haver um intercâmbio Tribunal de Contas da União e Comissão de Infra-Estrutura nos moldes feitos com a Comissão Mista de Orçamento. E eu teria algumas idéias, posso até relacionar e passar para V.Exª. Mas rapidamente, existem questões ligadas a gargalos no setor de infra-estrutura. O Tribunal tem isso mapeado para algumas áreas, e pode mapear para outras. E o Tribunal pode a exemplo do que faz com o relatório de obras e irregulares mandando para a Comissão trazer os relatórios ligados aos gargalos do setor da infra-estrutura para essa Comissão para que os gestores responsáveis sejam chamados, e sejam cobrados desses gestores quais são as medidas adotadas. E o importante Presidente Marconi Perillo, é que esses responsáveis não venham apenas para apresentar suas idéias. Mas que quando o responsável venha apresentar sua idéia, já lhe seja marcado uma audiência dali a oito meses para que venha apresentar implementação da sua idéia. Formulador é muito fácil. Difícil é implementador. E acredito que a Comissão pode ter um cuidado muito especial na cobrança da implementação de soluções para reduzir gargalos no setor de infra-estrutura. Eu acho que isso é um ponto extremamente positivo. Um outro ponto nos quais podem ser exigidos os responsáveis, o Senador Flexa colocou com precisão, são pontos relacionados a aplicação da Lei de Responsabilidade Fiscal. Não se pode começar empreendimento novo se o em andamento não estiver adequadamente contemplado. Por isso tão importante aquele acórdão do Tribunal, no qual formula-se uma determinação ao Ministério do Planejamento de que seja criado um cadastro de obras para que V.Exªs possam ter a exata dimensão do que está em andamento e todas às vezes em que o gestor iniciar uma empreendimento novo sem contemplar aqueles em andamento ele ser chamado para poder se explicar perante a Comissão. Acho que esta Comissão tem uma riqueza material de importância para o País fantástico.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Dr. Cláudio, nós já iniciamos uma discussão preliminar recentemente a esse respeito. Eu aguardaria da parte de V.Sª e dos demais convidados, o Tribunal de Contas, de uma maneira geral, essas sugestões e informações técnicas para que nós possamos tomar as iniciativas aqui por parte da Comissão. Com certeza essa cooperação colaborará e muito para que a Comissão cumpra efetivamente todas as suas funções e missões que são nobres. Eu volto a palavra ao Dr. André--

SENADOR CÍCERO LUCENA (PSDB-PB): Presidente, rápido. Só pedir que na apresentação do Dr. Cláudio, ele entregou ao Presidente um Relatório de um seminário que foi presidido pelo nobre Ministro Nader, e eu pediria se fosse possível cópia para os membros da Comissão.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Perfeitamente. Eu vou voltar a palavra para as considerações finais ao Dr. André, lembrando a ele que ficou uma resposta pendente relacionado à INFRAERO. Quais foram as explicações oferecidas pela INFRAERO em relação àquelas irregularidades constatadas. E se o Tribunal já pôde avaliar se houve melhora após a recente substituição da Diretoria.

SR. ANDRÉ KRESH: Sobre essa pergunta da INFRAERO vou falar alguma coisa depois se o Dr. Cláudio quiser complementar... As respostas, a maioria... Uma das respostas mais substanciais que a INFRAERO enviou sobre preço era o seguinte, que os preços de serviços em aeroportos são diferentes dos preços que a gente utiliza como referência. E a INFRAERO ela insistiu muito nesse tipo de justificativa. E nós consideramos essa uma justificativa na maioria das vezes falha porque não se pode dizer que concreto usado no aeroporto é diferente de um concreto usado numa construção normal por mais normal que ela seja, por mais... é o mesmo concreto.

Então, por que está indo para um aeroporto ele não pode custar mais caro. E nós verificamos superfaturamento de 200, 300% empresa de concreto. E isso acontece em vários itens. Então quando o TCU compara preços com o Sinap da Caixa Econômica, não é que está comparando com casas populares, está comparando aeroporto, casa popular. Não. Nós não comparamos... A gente não diz que o metro quadrado do aeroporto tem que ser o mesmo preço do metro quadrado da casa popular. A gente compara o preço do concreto com o concreto do Sinap que é o mesmo.

SENADOR CÍCERO LUCENA (PSDB-PB): Desde que tenha a mesma especificação.

SR. ANDRÉ KRESH: Exatamente. E quando não tem a especificação nós alteramos a composição de custo para aquilo que é diferente para poder comparar. Então, essa justificativa da INFRAERO geralmente ela... Nós não acolhemos e tem havido uma insistência muito grande em relação a esses preços de referência. Depois eu passo ao Cláudio se quiser complementar. Agora vou responder aquela pergunta do Exmº. Senador Cícero Lucena sobre a BR-230 que eu posso afirmar que esse procedimento de pedir a devolução do sobrepreço da empresa é para todas as obras. Todas as obras em que o Tribunal faz uma auditoria durante a obra, vê que há um sobrepreço em andamento então se a obra está em andamento, se a obra já terminou vira tomada de conta especial e aí são responsabilizados empresa, o gestor, quem fez a medicação, todo mundo. Mas se a obra está em andamento, a solução do Tribunal para que a obra possa continuar é abater aquele sobrepreço, aquele superfaturamento para que uma vez resolvido a obra continue. Isso é para todas as obras... V.Exª pode ficar tranqüilo com relação a isso. E uma última coisa sobre a inversão de fase, estava falando aqui a preocupação do quarto, quinto colocado. Hoje em dia o quarto ou quinto colocado já é contratado. Porque os outros já foram inabilitados antes e ninguém ficou sabendo o preço porque ficou dentro do envelope e o envelope foi devolvido. Então, a grande coisa da inversão de fase na minha opinião é a transparência. Porque aí vai haver duas... Vai haver duas...

SENADOR CÍCERO LUCENA (PSDB-PB): Dr. André, me permita, mas não necessariamente está sendo contratado o quarto ou o quinto. Não quer dizer que os inabilitados não tenham preços maiores.

SR. ANDRÉ KRESH: Exatamente. Pode estar acontecendo disso. Só que ninguém sabe porque os envelopes foram devolvidos. Dessa vez os envelopes vão ser abertos. O que acontece é que o gestor ao ter que inabilitar o primeiro colocado ele só ficará constrangido porque se aquela empresa notoriamente não cumprir o edital, ela entrou de gaiata, é fácil justificar. Foi inabilitado é porque entrou de gaiata. Agora, se não é uma empresa que entrou de gaiata, foi uma empresa notoriamente competente para fazer aquela obra, aí sim e eu acho até um benefício a população... é um benefício aquele gestor ficar constrangido ter que explicar que teve que inabilitar porque ele botou a exigência no edital que não deveria ter botado. Esse eu acho o grande mérito da inversão de fase. Porque se foi um gaiato, está explicado. Agora, se uma grande empresa que notoriamente pode fazer aquela obra for inabilitada porque não cumpriu um requisito, o gestor realmente ficará constrangido e esse é benefício. No próximo edital ele não fará isso.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Agradeço muito a colaboração, a presteza dos Drs. Cláudio e André nas respostas aos Senadores que fizeram aqui os questionamentos, e para encerrar passo a palavra ao Dr. Marcelo da Secretaria de Macroavaliação Governamental para que ele possa fazer suas considerações e responder as nossas perguntas. Não sem antes agradecer e ao Tribunal de Contas pela gentileza de aqui estarem. Agradecer muito ao Dr. Walton Alencar Rodrigues, Presidente do Tribunal de Contas, que desde a primeira conversa esteve absolutamente disponível a enviar aqui... Disposto a enviar aqui os técnicos da mais alta qualificação. E também ao Dr. Ubiratan Aguiar, Ministro que foi o Relator da execução orçamentária de 2006. Então, com a palavra o Dr. Marcelo. Senador Flexa Ribeiro.

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Pela ordem.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Pela ordem.

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Eu já recebi aqui umas seis ligações me chamando ao Plenário e regimentalmente nós não podemos estar com a Comissão funcionando com Sessão do Congresso. Então só pediria que a gente acelerasse para poder--

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Se V.Exª não tiver mais nenhum questionamento com certeza Dr. Marcelo vai resolver isso agora. Com a palavra o Dr. Marcelo por cinco minutos.

SR. MARCELO LUIZ SOUZA E EIRA: Obrigado, Sr. Presidente. A primeira questão se refere à redução das despesas com investimento nos últimos anos. Essa é uma preocupação, sim, não só do Tribunal de Contas da União, mas de diversos setores da sociedade. Nas últimas contas Governo isso tem sido enfatizado. E a novidade desse ano é o PAC. Nós esperamos... Estamos acompanhando o PAC e vamos ver se há realmente alteração nesse cenário. Com relação ao incremento das despesas correntes, de fato a Lei de Diretrizes Orçamentárias para 2006 ela estipulava que a despesa corrente não poderia exceder 17% do PIB. Isso ocorreu, a despesa corrente no final do exercício foi cerca de 17,5% do PIB, portanto, superior ao limite, e isso foi constatado no Relatório. O Tribunal de Contas considerou isso como ressalva às contas do Presidente da República que serão julgadas pelo Congresso, então essa ressalva está aposta lá. Em relação à terceira questão, já nas contas de Governo relativas a 2004, o Relator no Tribunal de Contas foi o Ministro Benjamin Zymler, ele fez um trabalho bastante abrangente, bastante interessante sobre infra-estrutura, e como resultado desse trabalho foram feitas recomendações aos Ministérios. Ministério de Minas e Energia, Transporte, Comunicações, Secretaria de Portos, para que fosse instituído uma metodologia para apurar dados sobre o investimento em infra-estrutura. Porque de fato até hoje nós temos muita dificuldade em ter dados sobre investimento em infra-estrutura. Principalmente dados sobre o investimento privado. Sobre o investimento público tem alguma coisa. É mais fácil conseguir. Mas quando se trata de investimento das estatais e investimento privado, principalmente, esses dados são muito difíceis. O próprio Governo não tem esses dados.

Então, foram feitas essas recomendações. Até o ano passado pouco tinha evoluído isso. Esse ano nós temos notícia que os Ministérios estão empenhados em sistematizar esses dados, e criar sistemas para facilitar a obtenção e tratamento desses dados.

As próximas duas questões se referem a transferências voluntárias, convênios, comparação entre convênios para Estados e Municípios e convênios para ONGs. O que a gente pode dizer, o Tribunal tem acompanhado os convênios e é sempre uma fonte constante de problemas. Irregularidades em convênios não são novidades para ninguém. E não só os convênios de Estados e Municípios, mas também convênios com ONGs. Não percebemos se há mais irregularidades em convênios com ONGs do que em convênios com Municípios. Nós sabemos que há irregularidades na maioria deles. A novidade aqui é um Decreto do Presidente da República, Decreto 6170 deste ano que estabelece novos procedimentos e novas rotinas para a concessão e para a fiscalização de recursos de convênios. Nós acreditamos que esse Decreto é uma inovação bastante interessante. Nós estamos acompanhando porque ele vai levar tempo para ser implementado, mas nós temos ainda uma preocupação muito grande em relação às ONGs. Nós achamos que esse Decreto talvez não traga as medidas necessárias para o controle dos convênios com ONGs. Então essa é uma preocupação que persiste e deve ser acompanhada. Para se ter uma idéia, em 2002 [soa a campainha] as transferências voluntárias para instituições privadas foram da ordem de 1,8 bilhões. Em 2006, foram 2,8 bilhões. Um crescimento de mais de 50%. Então existe sim essa preocupação.

Em relação ao projeto piloto de investimento que é aquele conjunto de obras que não estão... Que não impactam o resultado primário, o que ficou evidente a partir do PPI é que o problema não era contingenciamento. O problema maior não era contingenciamento de recursos. Porque esses recursos então foram descontingenciados e o Governo teve uma dificuldade enorme para gastar esses recursos de sorte que de três bilhões que era o orçamento do PPI em 2006, 2,4 bilhões foram inscritos em restos a pagar não processados no final do ano. Quer dizer, nem liquidados a despesa foi.

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): [pronunciamento fora do microfone]

SR. MARCELO LUIZ SOUZA E EIRA: A fazer, conforme a sua nomenclatura. A CIDE combustíveis a partir de 2005, a partir de uma decisão do Tribunal de Contas da União os recursos deixaram de ser contingenciados, os recursos da CIDE combustíveis estão sendo aplicados. Porém ainda há um estoque que é proveniente de anos anteriores, um estoque de cerca de cinco bilhões ainda sem utilização e que permanece nos cofres públicos.

Em relação a acompanhamento do PAC, o TCU tem acompanhado não só acompanhado as obras, por intermédio do trabalho que foi exposto aqui pelo Cláudio e pelo André, mas também as outras ações do PAC. Esse acompanhamento será relatado no ano que vem nas contas do Governo de 2007.

O Senador Flexa Ribeiro fez uma colocação sobre um possível movimento contra os Tribunais de Contas, eu não sei se existe esse movimento. Eu sei que há algumas ações, alguns atos recentes que nos preocupam bastante. Nós sabemos que a Lei de Responsabilidade Fiscal fortaleceu muito os Tribunais de Contas. E há alguns atos recentes como a MP 387 que transforma em transferência obrigatória toda aquela transferência que é do PAC. Isso é um perigo muito grande, é um atentado contra a LRF na minha opinião, porque principalmente no ano eleitoral como será o ano que vem, transferências que sejam para ações do PAC estarão isentas daquelas restrições do art. 25 da LRF. Ou seja, poderá ser repassado recurso para Município inadimplente, para Município que não cumpre limites, para eventualmente até para pagamento de despesas com pessoal. Isso é bastante preocupante. Essa lei me parece que foi aprovada no Senado essa semana-- [soa a campainha]

SENADOR FLEXA RIBEIRO (PSDB-PA): Mas nós derrubamos essa... Esse artigo que permitia isso. E ela vai voltar para a Câmara Federal. Lamentavelmente não sei o que vai acontecer lá. E com relação a observação que eu fiz, eu apenas li uma nota do panorama político de hoje do jornal O Globo. Só isso.

SR. MARCELO LUIZ SOUZA E EIRA: Isso. Exatamente. E que eu não li a matéria, mas me parece que algo de verdadeiro deve haver.

E finalmente em relação às PPPs e concessões que o Senador Cícero Lucena levantou, o Tribunal de Contas da União tem acompanhado isso, acredito até que há... Que possa haver interesse da Comissão para numa outra oportunidade se tratar desse assunto. Obrigado.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PERILLO (PSDB-GO): Há Requerimento sobre a Mesa, iniciativa dos Senadores Flexa Ribeiro, Cícero Lucena, propondo uma Audiência Pública para se discutir questões relativas a todos os órgãos públicos estatais responsáveis pela exploração, produção e fornecimento de energia e gás no País, bem como suas subsidiárias como a TRANSPETRO. Os Srs. Senadores que aprovam permaneçam como estão. Aprovado.

Antes de encerrar gostaria de dizer que nós vamos preparar Requerimento convidando os ilustres representantes do Tribunal de Contas da União para debatermos concessões, PPPs, bem como outros assuntos de interesse da sociedade brasileira.

Antes de encerrar, agradeço aos ilustres representantes do Tribunal de Contas da União, essa instituição que merece todo o respeito desta Casa e da sociedade brasileira, agradeço aos Drs. André, Marcelo e Cláudio pela enorme contribuição prestada, não somente a essa Comissão, a esta Casa, o Senado da República, mas sobretudo, repito, ao Brasil. Agradeço a V.Sªs, solicito a V.Sªs que levem o abraço e o respeito desta Comissão aos ilustres Presidente Walton e Relator Ubiratan pelo trabalho de todo conjunto de Ministros e técnicos do Tribunal de Contas da União. Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada a presente reunião. Muito obrigado.

Sessão encerrada às 13h22.
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